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Comissão Parlamentar de Inquérito

Constituída ao abrigo da Resolução n- 12A^2001, 
de 2 de Abril, para verificação e avaliação das ir­
regularidades, insuficiências e obstáculos havi­
dos no procésso eleitoral referentes às eleições 

legislativas de 2001

Relatório Final

O Grupo Parlamentar do Movimento para a Democracia, “consi­
derando que a organização e administração do processo eleitoral são 
elementos fundamentais num regime político democrático, e que 
dizem directamente respeito ao exercício do direito de voto e partici­
pação política dos cidadãos;

Considerando que através do exercício do direito de voto, que 
num Estado de Direito Democrático o povo e cada um dos cidadãos 
exercem o seu irrenunciável poder de soberania;

Considerando também que o fundamental do direito de voto numa 
democracia pluralista deve ser assumida de forma livre, transparen­
te e nos termos da Constituição e da lei;

Atendendo ainda que nas últimas eleições Legislativas e Presi­
denciais ocorreram, como é, aliás, do domínio público determinadas 
perturbações que puseram em causa a participação política dos cabo- 
verdianos de forma livre e responsável, conducentes à escolha sobe­
rana dos seus legítimos representantes;

Avisos e anúncios oficias. 
Anúncios judiciais c outros.
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alguma discussão em reuniões seguintes, viria a ser adoptado, sen­
do, fundamentalmente virado para a recolha de documentos e audi­
ção de determinados intervenientes com relevância para o esclare­
cimento dos factos em averiguações.

Refira-se, ainda, que, por razões de economia processual e de 
tempo, esta Comissão e a aprovada pela Resolução n' 12A^I/200J, de 
2 de Abril, acordaram e realizaram conjuntamente algumas diligên­
cias, nomeadamente com relação a matérias sobre as quais havia 
coincidência de investigação.

Tendo em vista, por outro lado, que é necessário apreciar e ávali- 
ar, na sua exacta medida, a dimensão e a gravidade dos vários ele­
mentos que ocorreram para a referida perturbação no processo elei­
toral;

Considerando que é do interesse público nacional que os erros, 
insuficiências e constrangimentos ocorridos nesses processos não 
venham a repetir-se no futuro e nos próximos actos eleitorais em 
Cabo Verde;

Tendo ainda em mente que a remoção dos obstáculos ao livre 
exercício do direito é um imperativo constitucional que deve ser, por 
isso, escrupulosamente respeitado por todos;

Considerando que as melhorias a introduzir no nosso sistema 
postulam um conhecimento profundo e uma avaliação correcta do 
mesmo, mormente nos seus aspectos perniciosos”, o Grupo Parla­
mentar do MPD, dizíamos, em 12 de Março de 2001, ao abrigo do 
artigo 260° e seguintes do Regimento e dos artigos 1°, 2°, 3°, n.° 1 e 4°, 
alínea a), da Lei n.“ llOA^/99, de 13 de Setembro, apresentou à 
Assembléia Nacional, para aprovação, um projecto de resolução vi­
sando a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, com o 
propósito de detectar eventuais falhas, insufidências e incorrecções 
na organização do processo eleitoral cabo-verdiano.

DILIGENCIAS EFECTUADAS:

1. Assim e à solicitação da Comissão, foi possível:

2. A audição de algumas pessoas que tiveram intervenção no 
processo eleitoral ein causa. Saliente-se, no entanto, que devido a 
dificuldades em reunir a Comissão, não foi possível recolher depoi­
mentos de alguns intervenientes, cuja audição se mostrou pertinen­
te ao longo deste Inquérito Parlamentar. De todo o modo, os dados já 
tornados público e os esclarecimentos prestados em sede deste In­
quérito Parlamentar deixaram pistas que deverão merecer por par­
te deste Plenário toda a atenção.

3. Outrossim, foram solicitados e disponibilizados pela Comisr" 
Nacional de Eleições os cadernos e as actas das operações eleitor,, 
respeitantes aos actos eleitorais em referência.

DA COMPOSIÇÃO DA CPI:

É neste quadro que, pela Resolução n.° 12A^I/2001, de 2 de Abril, 
publicada na primeira série do Boletim Oficial n.° 8 desse ano, foi 
constituída uma Comissão Parlamenta Inquérito com o objoctivo 
acima descrito.

DO OBJECTO E ÂMBITO DA CPI:

DOS FACTOS APURADOS PELA CPI:

A Comissão Parlamentar de Inquérito,' terminadas as averigua­
ções levadas a cabo, dá por assente que:

A) DA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL:
Conforme estipula a Resolução de constituição desta Comissão 

Eventual de Inquérito Parlamentar, constitui seu objecto verificar e 
avaliar as eventuais irregularidades, insuficiências e obstáculos ha­
vidos no processo eleitoral referente às eleições legislativas de 14/ 
02/2001 e presidenciais, de 11/02/2001 e 25/02/2001, tendo em aten-. 
ção os seguintes aspectos:

a) A funcionalidade dos serviços de apoio ao processo eleito-

1. A alteração do Código Eleitoral promovida e aprovada em Atril 
de 2000, portanto a cerca de nove meses da data marcada para o 
primeiro acto eleitoral'de 2001, teve como implicação primeira e 
directa a redução do período de segurança do processo eleitoral de 
um ano para nove meses;

2. Com efeito, na organização de um processo eleitoral, como o 
nosso, entram em consideração vários aspectos, designadamente de 
natureza humana, técnica, organizativa, material e financeira, que 
não devem deixar de ser tidos em divida consideração para o bom 
andamento de toda as actividades programadas;

3. A Direcção dos Serviços de Apoio ao Processo Eleitoral, na 
perspectiva de preparação do processo eleitoral relativo às eleiç 
legislativas e presidenciais de 2001 e tendo em conta as novas exi­
gências da lei eleitoral, elaborou um cronograma exaustivo de acti­
vidades, com início previsto para 01 de Junbo de 2000 e término em 
Fevereiro de 2001;

4. Esta proposta de cronograma, que incluía a preparação do 
processo de produção e omissão do cartão do eleitor, foi apresenta­
da ao Governo em 15 de Maio dc 2000;

5. De igual modo, em decorrência do plano acima frisado, em 27 do 
Junho de 2000, foi apresentada ao Governo a proposta concreta de 
orçamento relativa à organização das eleições legislativas de 2001;

6. E a 06 de Outubro de 2000 foi apresentada a proposta 
concernente às eleições presidenciais;

7. Todas essas propostas mereceram despacho favorável do então 
Ministro da tutela do processo eleitoral;

8. Todavia, esses despachos saíram com atrasos consideráveis e, 
por isso, não despiciendos, atendendo a importância do processo 
eleitoral e os legítimos interesses políticos em disputa;

9. Basta ver, por exemplo, que a proposta de cronograma das 
actividades eleitorais, apresentada em 15 de Maio de 2000, só veio a

despachada pela tutela em 28 de Junho desse ano;

10. E a proposta relativa às presidenciais, que foi apresentada a 06 
de Outubro de 2000, só foi despachada cm 23 de Janeiro de 2001;

ral;

b) A verificação do cumprimento da lei em vigor no que res­
peita à elaboração dos cadernos eleitorais e ao processo de 
recenseamenlo em geral;

c) A análise do processo de emissão e distribuição do Bilhete 
de Identidade e do Cartão do Eleitor.

DA COMPOSIÇÃO DA CPI:

Da Comissão fazem parte os senhores Deputados André Lopes 
Afonso, que preside, Orlanda Ferreira, Jorge Nogueira e Teófilo 
Figueiredo, todos do Grupo Parlamentar do MPD, bem como José 
Manuel Gomes Andrade, Filomena Martins, Maria Augusta Lima, 
Antônio Pedro Duarte, Arlindo 'Vicente Silva e eu próprio. Relator 
(João Baptista Pereira), pertencentes ao Grupo Parlamentar do 
PAICV.

DO EMPOSSAMENTO E PRAZO DE DURAÇAO DA CPI:

Numa primeira reunião, ocorrida a 25 de Abril de 2001, convocada, 
abrige do artigo 10 nr. 2 da Lc-i 110/99, de 13 de Setembro, por S. 

E. 0 Presidente da Assembléia Nacional, procedeu-se ao 
empossamento desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

O nrazo de duração deste Inquérito Parlamentar e, 
coiisequectémente, da apresentação do relatório foi, inicialment.e, 
fixado era 180 dias e, posteriormente, prorrogado por um período de 
120 dias.

ao

DO PLANO DE ACTIVIDADES: ser

Após a tomada de posse, a Comissão reuniu-se primeiramente 
para a adopção de uin plano de acção que, posteriormente, após
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24. De igual modo, não houve tempo suficiente para se testar a 
funcionalidade do sistema informático instalado e, de acordo com o 
contratualmente estabelecido com a empresa fornecedora, ficou por 
instalar-se nas comissões de recenseamento no País e no estrangei­
ro o programa descentralizado, bem como a opção destinada à elabo­
ração de estatísticas;

25. A Comissão procurou, ainda, desvendar os meandros do caso 
da retenção e violação de embalagens contendo cartões de eleitor 
nas alfândegas por ocasião dos últimos actos eleitorais;

26. Assim, constatou que esse incidente prendeu-se com a chega­
da ao aeroporto da Praia, com proveniência de Portugal, de um 
conjunto de 26 embalagens, contendo cada uma 500 unidades de 
Cartão do Eleitor pré-impressos que haviam sido enviadas à DSAPE 
pela SOFTLINE, empresa 1'ornecedora do sistema;

27. E com o facto de, aquando do levantamento das mesmas, os 
funcionários da DSAPE e os da Alfândega do aeroporto da Praia 
terem verificado que uma das embalagens se mostrava violada e a 
outra molhada;

28. Da embalagem violada detectou-se o extravio de 14 unidades 
de cartão do eleitor pré-impressos;

29. Desta ocorrência foi dado conhecimento, designadamente, ao 
Alinistro da tutela e à empresa fornecedora do sistema, solicitado-se 
a esta o reforço das medidas de segurança no transporte do referido 
material eleitoral;

30. Dos catorze cartões do eleitor extraviados apenas cinco vie­
ram a ser encontrados n\un contentor de lixo, no aeroporto da Praia;

31. Também, a Comissão apurou que, dois dias após o sucedido, o . 
Director Geral da SOFTLINE, empresa fornecedora dos referidos 
cartões, deslocou-se a Cabo Verde, sem comunicação prévia à DSAPE
e alegadamente para prosseguir os trabalhos ligados à produção do 
cartão do eleitor;

32. No entanto, posteriormente veio o mesmo Director a infor­
mar a DSAPE que estava previsto a vinda de holograma para cartão 
do eleitoral nos dias seguintes;

33. Sensivelmente uma semana depois, ou seja, no dia 20 de 
Dezembro, veio a saber-se que o Director Geral SOFTLINE havia 
transportado para Cabo Verde cartões do eleitor pré-impressos na 
bagagem de mão e que a mesma tinha sido retida na alfândega do 
aeroporto da Praia;

34. Investigações oportunamente levadas a cabo permitiram con­
cluir que a referida bagagem ficou retida pelo facto de o Sr. Armindo 
Monteiro ter prestado declarações erradas sobre o conteúdo da refe­
rida mala de mão, ou seja, objectos de uso pessoal em vez de cartões 
do eleitor ( facto tido como falso na Alfândega );

35. Esses cartões retidos só vieram a ser levantados ha Alfânde­
ga, pela DSAPE, em data posterior aos actos eleitorais de 2001;

36. Nessa altura, a DSAPE constatou a existência de duas cartas 
de porte, sendo uma passada a seu favor, pela TAP AIR PORTU­
GAL, do Sal, mas sem indicação da data de emissão e a outra na qual 
consta como destinatário o nome de Armindo Lourenço Monteiro;

11. O Goveimo de então foi expressa e atempadamente alertado 
para a necessidade de rapidamente serem criadas as condições para 
que no prazo de um mês, com arranque em 01 de Junho de 2000, se 
pudesse dar início à organização do processo eleitoral, de acordo com 
as novas exigências introduzidas no Código Eleitoral;

12. Essas condições não foram tempestivamente criadas;

13. Com efeito, só em Outubro de 2000, depois de alertado da 
situação crítica do processo, o Governo transferiu aos fornecedores 
do sistema de produção dos cartões do eleitor a primeira tranche do 
montante necessário para o início das operações, quando, de acordo 
com 0 cronograma apresentado e aprovado, as acções deveriam ar­
rancar em 1 de Junho;

14. Por outro lado, só em Novembro de 2000, o Governo, através do 
Decreto-lei n.° 48/2000, veio a aprovar o modelo do Cartão do Eleitor;

15. Em consequência, só em 17 de Dezembro de 2000 vieram os 
primeiros cartões do eleitor digitalizados a ser produzidos;

16. Não houve, por conseguinte, empenhamento sério do Gover- 
anterior na implementação das medidas resultantes da alteração

efectuada ao Código Eleitoral.

17. A Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar constata que 
'árias das dificuldades detectadas no processp eleitoral têm directa- 
raente a ver com as alterações então introduzidas na lei eleitoral.

18. De facto, com essa alteração do Código Eleitoral:

• Reduziu-se o período de segurança do processo eleitoral de
um ano para nove meses;

• Transferiram-se algumas competências das Comissões de
recenseamento e dos Municípios para a Comissão Nacio­
nal de Eleições;

no

• Transferiram-se algumas competências da então Direcção 
de Serviços de Apoio ao Processo Eleitoral para a Comissão 
Nacional de Eleições;

• Introduziu-se a intervenção da figura do Governador Civil
no processo eleitoral;

• Complicou-sc a forma de designação dos membros das me­
sas de assembléia de voto;

• Reduziu-se o intervalo de tempo entre a primeira e a segun­
da volta das eleições presidenciais;

• Introduziu-se a obrigatoriedade de apresentação do Bilhete
de Identidade ou Passaporte como únicos documentos de 
identificação no acto da votação, sem que tenham sido pre­
viamente criadas as condições para a obtenção atempada 
desses documentos pelos cidadãos eleitores.

B) DA PRODUÇÃO E EMISSÃO DO CARTÃO DE ELEITOR:

19. No respeitante ao processo de produção e distribuição dos 
cartões de eleitor, a CPI conseguiu apurar que, no âmbito da refor­
ma do sistema eleitoral cabo-verdiano, foram concebidos dois pro­
jectos complementares tendentes à alteração do sistema informático 
da DSAPE;

20. O primeiro projecto consiste na concepção de soluções 
informáticas para o recenseamento eleitoral e apuramento dos re­
sultados;

21. E o segundoVprojecto diz respeito ao fornecimento de um 
sistema de emissão de cartões do eleitor digitalizados;

CONCLUSÕES

A) DAS IRREGULARIDADES DETECTADAS

37. A Comissão conclui pela existência de vários casos de múlti­
plas inscrições no recenseamento e nos cadernos eleitorais;

38. Tal fenômeno resulta sobretudo do facto de o recenseamento 
eleitoral geral realizado em 1995 e as subsequentes actualizações 
anuais terem sido feitos com base na legislação que admite vários 
tipos de documentos de identificação e até inscrição com base no 
abono de identidade por duas testemunhas idôneas;

39. De igual modo, constata que o incidente ocorrido na noite da 
segunda volta das eleições presidenciais foi motivado pela introdu­
ção de dados de forma distorcida no .sistema informático por uma das 
técnicas que se encontrava ao serviço da DSAPE;

22. Os contratos respectivos foram celebrados com a empresa 
portuguesa SOFT LINE, a partir de Novembro de 1999;

23. E o montante global envolvido nesta operação é de 39. 
195.]80$00 (trinta e nove milhões, cento e noventa e cinco mil e 
cento e oitenta escudos);
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40. Essa operação fraudulenta prejudicava acima de tudo o candi­
dato Comandante Pedro Verona Rodrigues Pires quanto aos dados 
errados que permitia veicular, através do Site da DSAPE;

41. Este caso está, neste momento, sob alçada do Ministério Públi­
co para investigação e procedimentos de conformidade;

42. Convém dizer ainda que, nessa mesma noite, os trabalhos de 
apuramento dos resultados provisórios foram interrompidos devido 
à presença e perturbação de pessoas estranhas ã DSAPE, mais con­
cretamente me locais de acesso reservado a esse serviço.

DECLARAÇÃO DE VOTO DOS MEMBROS DA COMISSÃO

CHEFIA DO GOVERNO

Direcção-Geral da Administração 
da Chefia do Governo

Despacho de S. Ex- o Ministro Adjunto e da Cultura:
PERTENCENTE AO MPD

De 25 de março de 2002;
Os membros do MPD pertencentes à CPI discordam das conclu­

sões deste relatório e são do entendimento seguinte:

A investigação feita é manifestamente insuficiente para que se 
possa tirar conclusões seguras em vários aspectos.

A conclusão mais segura que se pode tirar deste inquérito é que 
houve duplas inscrições em número que a DSAPE não sabe 
quantificar e esta CPI não pôde apurar.

Os membros do Grupo Parlamentar do MPD nesta CPI entendem 
que com base só nos depoimentos do Director da DSAPE não se pode 
concluir que:

1. Não houve tempo suficiente para testar a funcionalidade do 
sistema informático dirigido pela DSAPE e que o sistema e o tempo 
disponível não permitia a detecção de múltiplas inscrições e a sua 
eliminação;

2. Que houve um esforço sério por parte da DSAPE no sentido da 
identificação e eliminação das duplas inscrições, utilizando-se o sis­
tema que possuía;

3. Que 0 incidente que se prende com os cartões de eleitor vindos 
de Portugal e foram retidos pela Alfândega da Praia, para serem 
libertados só depois das eleições se deve a comportamentos ilegais 
dp Sr. Armindo Monteiro;

4. Que as múltiplas inscrições se devem ao facto de a lei permitir 
0 uso de vários tipos de documentos na identificação para efeitos de 
inscrição dos eleitores. Há casos de duplas inscrições no caderno 
eleitoral que não se explicam por esses argumentos;

5. Que uma Técnica servidora da DSAPE introduziu dados de 
forma distorcida no sistema informático da DSAPE,

6. Que houve introdução de dados de forma distorcida no sistema 
informático por aquela Técnica, para prejudicar o candidato Pedro 
Pires;

7. Que foi feita investigação judicial, estando o processo sob alça­
da do Ministério Público;

8. Que houve invasão às instalações da DSAPE na noite da Se­
gunda volta das eleições presidenciais.

Raquel Jesus de Pina Teixeira, técnica superior, referência 13, esca­
lão A, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Gabinete 
do Primeiro-Ministro, destacada a prestar serviço na Direcção- 
Geral da Administração da Chefia do Governo, concedida noven­
ta dias de licença sem vencimento, ao abrigo do n“l do artigo 45® 
do Decreto-Legislativo n®3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir 
de 20 de Março de 2002.

Direcção-Geral da Administração da Chefia do Governo, 20 de 
Março de 2002, — A Directora, Maria de Fátima de Pina Monteiro.

o§o

MINISTÉRIO
DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 
COOPERAÇÃO E COMUNIDADES

Direcção da Administração

Despacho de S. Excia o Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Cooperação e Comunidades:

De 10 de Setembro de 2001:

Eduína Fernandes Brito Tavares, escriturária dactilógrafa, referên­
cia 2, escalão D, de nomeação definitiva do quadro de pessoal do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunida­
des, nomeado em Comissão de Serviço para exercer funções na 
categoria de assistente administrativo referência 6, escalão A, 
nos termos do artigo 29® do Decreto-Lei n® 86/92 de 16 de Julho, 
conjugado com o número 4 do artigo 13® da Lei 102/rV/93 de 31 de 
Dezembro.

B) DAS RECOMENDAÇÕES

De 18 de Janeiro de 2002:Pelo exposto, esta Comissão Parlamentar de Inquérito recomen­
da o seguinte:

a) A adopção de medidas legislativas e administrativas ten­
dentes à superação dos constrangimentos detectados o 
descritos no presente Relatório, designadamente o 
fenômeno das múltiplas inscrições;

b) A publicação do presente Relatório e o arquivamento do 
presente Processo de Inquérito Parlamentar.

Comissão Parlamentar do Inquérito da Assembléia Nacional, na 
Praia, 26 Fevereiro de 2002. - A Comissão, André Lopes Afonso - 
Teófilo de Figueiredo Almeida Silva - Orlanda Maria Duarte S. 
Ferreira - Jorge Arcanjo Livramento Nogueira - João Bapiista 
Correira Pereira ~ Arlindo Vicente Silva - Maria Augusta Lima - 
Filomena de Fátima R. V. Martins - José Manuel Gomes de Andrade 
- Antônio Pedro Duarte.

Artur Jorge Teixeira, oficial principal, referência 9, escalão D, de 
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Ministério dos Ne­
gócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, nomeado em 
Comissão de Serviço para exercer funções na categoria de técni­
co superior, referência 13, escalão A, nos termos da alínea c) do 
n® 2 do artigo 28® do Decreto-Lei n° 86/92 de 16 de Julho, conjuga­
do com o número 4 do artigo 13“ da Lei 102/IV/93 de 31 de Dezem­
bro.

As despesas têm cabimento na verba inscrita na rubrica, 01.01.99, 
do capítulo 1“ da Divisão 10® dp Orçamento do Ministério dos Negó­
cios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades para o ano 2002. - 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 23 de Março de 2002).

Direcção de Administração, na Praia, 21 de Janeiro de 2002. - O 
Director, Antônio do rosário Ramos.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E PLANEAMENTO

De 26 :

Fernando Jorge Soares Fermino, economista contratado para pres­
tar serviços de Coordenador do Núcleo da Tributação Indirecta, 
do Programa de Reforma da Tributação Sobre a Despesa, ao 
abrigo dos números 1 e 2 do artigo 33° da Lei n''102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, com efeitos a partir de 9 de Setembro de 2001.

A despesa enquadra no programa maior «Reforma Administrati­
va do Estado, sub-programa «Reforço, Sistema Gestão Orçamentai 
e Financeira» Projecto Reforma 1'ributação Sobre Despesa. - (Visa­
do pelo Tribunal de Contas, em 13 de Março de 2002).

Direcção de Serviço de Administração

Despachos de S. Ex° o Ministro das Finanças e Planeamento:

De 18 de Janeiro de 2002:

Daniel dos Sant.os Lobo, inspector aduaneiro, referência 14, esca­
lão A do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas, 
nomeado, jiara em comissão ordinária de serviço, exercer as fun­
ções de Director de Informática e Estatística Aduaneira, na mes­
ma Direcção-Geral, nos termos do n° 2 do artigo 6° do Decreto- 
Legislativo n°13/97, de 1 de Julho e iFl do artigo 39° do Decreto- 
Lei n°86/92, de 16 de Julho, conjugado com a alínea a) do artigo 
14° da Lei n°102/IV/93, de 31 de Dezembro.

Despacho do Director-Geral das Contribuições e Impostos por 
delegação de S. Ex° o Ministro das Finanças e Tlanea- 
mento:

De 1 de Março de 2002:

Ficam inscritos como técnicos de contas os indivíduos abaixo indica­
dos:

A despesa tem cabimento na divisão 5°, Cl. Ec. 01.01.99 do orça- 
mepto do Ministério das Finanças e Planeamento. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas, em 25 de Março de 2002).

José Luís Mascarenhas Monteiro;

FINGER; LDA Consultoria Financeira;

Osvaldina da Graça Morais.

De 22:

Anita Gomes, licenciada em economia, nomeada para provisoria­
mente exercer as funções de técnica superior, referência 13, 
escalão A, da Direcção-Geral do Planeamento, do Ministério das 
Finanças e Planeamento, nos termos da alínea c) do n“ 2 do 
artigo 28° do Decreto-Lei n°86/92, de 16 de Julho, conjugado com 
0 n° 1 e 3 do artigo 13° da Lei n°102AV/93, de 31 de Dezembro.

RECTIFICAÇOES

Por erro da Administração foram publicados de forma inexacta no 
Boletim Oficial n°9/2002, de 4 de Março, o despacho de S. Ex° o 
Ministro das Finanças e Planeamento, de 20 de Outubro de 2001, 
novamente se publica:

Míriam Baíta Gomes Monteiro, licenciada em ciências sociais, no­
meada para provisoriamente exercer as funções de técnica supe­
rior, referência 13, escalão A, da Direcção-Geral do Planeamen­
to, do Ministério das Finanças e Planeamento, nos termos da 
alínea c) do n°2 do artigo 28° do Decreto-Lei n°86/92, de 16 de 
Julho, conjugado com o n° 1 e 3 do artigo 13° da Lei n°.102/lV/93, 
de 31 de Dezembro.

Nos termos do n° 4 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, conjugado com a 1“ parte do n°l do artigo 9° e alínea d) do 
artigo 41° são nomeados em comissão ordinária de serviço, na cate­
goria de auxiliar de verificação, referência 2, escalão A, do quadro 
Técnico Auxiliar das Alfândegas, Os seguinte indivíduos:

1. Adão Almeida Lima - agente de 2“ classe da Guarda Fiscal;
As despesas têm cabimento na divisão 7°, Cl. Ec. 01.01.02 do orça­

mento do Ministério das Finanças e Planeamento. - (Visados pelo 
Tribunal de Contas, em 25 de Março de 2002). 2. Arlindo Rosário dos Santos - assistente administrativo da 

Câmara Municipal de São Nicolau;

3. Fernando Jorge da Veiga Tavares - agente de 2° classe da 
Guarda Fiscal;

De 18 de Março:

4. Humberto Sabino Rocha Mota - técnico profissional do 
Ministério da Agricultura e Pescas;É dada por finda, a seu pedido, a comissão ordinária de serviço de 

Filomena Maria Rodrigues Monteiro, técnica superior de finan­
ças, referência 15, escalão C, do quadro de pessoal da Direcção- 
Geral do Tesouro, do Ministério das Finanças e Planeamento, em 
que foi nomeada, para em comissão ordinária de serviço, exercer 
0 cargo de Directora de Serviço de Gestão de Recursos Materiais 
da Direcção-Geral do Patrimônio do Estado, com efeitos a partir 
de 1 de Abril de 2002

5. Humberto Santos Évora Gomes - agente de 2° classe da 
Guarda Fiscal;

6. João Pedro da Fonseca Montrond - agente de 2° classe da 
Guarda Fiscal;

É dada por finda, a seu pedido, a comissão ordinária de serviço de 
Francisco David Lima, técnico superior de finanças, referên­
cia 15, escalão B, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do 
Patrimônio do Estado do Ministério das Finanças e Planeamento, 
em que foi nomeado, para em comissão ordinária de serviço, 
exercer o cargo de Director de Serviço de Gestão Patrimonial da 
Direcção-Geral do Patrimônio do Estado, com efeitos a partir de 
1 de Abril de 2002.

7. Laurentina Augusta L.O. Almada - escriturária-dactilôgra- 
fa da Direcção-Geral das Alfândegas;

8. Maria Fernanda dos Santos Teque - escriturãria-dactilô- 
grafa da Direcção-Geral das Alfândegas.
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Por erro da Administração foram publicados de forma inexacta no 
Boletim Oficial n°9/2002, de 4 de Março, o despacho de S. Ex* o 
Ministro das Finanças e Planeamento, de 20 de Outubro de 2001, 
novamente se publica:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO, CULTURA 
E DESPORTOS

No termos do n° 1 do artigo 13° da Lei n° 102/rV/93, de 31 de 
Dezembro, conjugado com a 1° parte do n°l do artigo 9° e alínea d) do 
artigo 41° são nomeados provisoriamente, na categoria de auxiliar 
de verificação, referência 2, escalão A, do quadro Técnico Auxiliar 
das Alfândegas, os seguinte indivíduos: Direcção dos Recursos Humanos

1. Aldina Silva Nascimento; Despachos de S. Ex“ o Ministro da Educação, Cultura e 
Desportos:

2. Dalila Maíza Almeida Lima; De 4 de Julho de 2001:

Eduardo Fernandes Moreira, animador em educação de adultos de 
primeira, referência 7, escalão A, do Centro Concelhio de 
a+Alfabetização do Concelho de Santa Catarina, com contrato 
administrativo de provimento, nomeado, definitivamente, no re­
ferido cargo, ao abrigo do n“2, do artigo 19° e n°3 d artigo 81°, 
ambos do Decreto-Legislativo n‘’7/98, de 28 de Dezembro.

3. Luís Avelino Monteiro Silva;

4. Marli Santos David.

Direcção dos Serviços de Administração, na Praia, 1 de Abril de 
2002. — O Director, Carlos Manuel Barreto Santos

o§o De 14 :

Maria de Fátima Soares Borges, animadora em educação de adultos 
de primeira, referência 7, escalão A, do Centro Concelhio de 
Alfabetização do Concelho de Tarrafal, com contrato administra­
tivo de provimento, nomeada, definitivamente, no referido car­
go, ao abrigo do n°2, do artigo 19° e n°3 d artigo 81°, ambos do 
Decreto-Legislativo n°7/98, de 28 de Dezembro.

Rogério Marino Lima, professor do ensino secundário, referência 8, 
escalão A, da Escola Secundária “Olavo Moniz”, com contrato 
administrativo de provimento, nomeado, delinitivamente, no re­
ferido cargo, ao abrigo do n°2, do art;igo 19° e alínea b) do n°3 d 
artigo 39°, ambos do Decreto-Legaslativo n°7/98, de 28 de Dezem­
bro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E ADMINIS­
TRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública

Despacho do Comandante-Geral da Polícia de Ordem Pú­
blica:

De 22 :
De 11 de Março de 2002:

Antônio Alberto Mendes Barros, animador em educação de adultos 
de primeira, referência 7, escalão A, do Centro Concelhio d 
Alfabetização da Praia, com contrato administrativo de proví 
mento, nomeada, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo 
do n°2, do artigo 19° e n°3 d artigo 81°, ambos do Decreto-Legislativo 
n°7/98, de 28 de Dezembro.

No uso das competências conferidas pela alínea e) do n°2 do artigo 
22° do Decreto-Lei n°54/98, de 18 de Novembro:

É dada por finda a comissão de serviço de Manuel Pedro Almeida 
Varela, subcomissário da Polícia de Ordem Pública, no cargo de 
Comandante da Terceira Esquadra do Comando Regional da Praia, 
ficando colocado no Comando-Geral;

É dada por finda a comissão de sei-viço de Faustino Tavares Garcia, 
subcomissário da Polícia de Ordem Pública, no cargo de Coman­
dante da Esquadra da Brava, sendo transferido para o Comando 
Regional da Praia;

De 24 :

Jorge Tomar Fortes, professor do ensino básico de primeira, refe­
rência 7. escalão A, do do Pólo n°2 do Rabil, Concelho da Boa 
Vista, com contrato administrativo de provimento, nomeada, de­
finitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n°2, do artigo 19° e 
n°3 d artigo 81°, ambos do Decreto-Legislativo n°7/98, de 28 de 
Dezembro.

É nomeado Jacinto Maria Varela Rodrigues, subcomissário da Polí­
cia de Ordem Pública, para exercer, em comissão de serviço, o 
cargo ..ie Comandante da Terceira Esquadra do Comando Regio­
nal da Praia;

É nomeado Alberto dos Santos Correia Delgado, chefe de Esquadra 
ÜB i^olicia de Ordem Pública, para exercer, em comissão de ser­
viço, 0 cargo de Comandante da Esqliadra da Brava.

De 30:

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Março 
de 2002.

Eduardo Afonso Cardoso, professor do ensino básico de primeira, 
referência 7, escalão A, do do Pólo n°3 do Concelho da Praia, com 
contrato administrativo de provimento, nomeado, definitivainen- 
te, no referido cargo, ao abrigo do n°2, do artigo 19° e n°3 do artigo 
81°, ambos do Decreto-Legislativo n°7/98, de 28 de Dezembro.

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública, na Praia, aos 13 de 
março de 2002. — O Director, José Henrique Moreno Mendes.
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Ramos, destacada para exercer unções técnicas na DGEBS, con­
cedida, nos termos dos artigos 47° a 49° do Decreto-Legislativo 
n°3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento de longa duração, 
com efeitos a partir de 16 de Abril de 2002.

De 5 de Dezembro:

Júlio Nestor Lima Medina professor do ensino básico de primeira, 
l eferência 7, escalão A, do do Pólo n°l Concelho da Ribeira Gran­
de, com contrato administrativo de provimento, nomeada, defini­
tivamente, no referido cargo, ao abrigo do n°2, do artigo 19° e 
alínea b) n°2 do artigo 39°, ambos do Decreto-Legislativo n°7/98, 
de 28 de Dezembro.

Eduardo Manuel Costa, professor do ensino básico de primeira, 
referência 7, escalão A, do do Pólo n°2 Concelho da Ribeira Gran­
de, com contrato administrativo de provimento, nomeado, defini­
tivamente, no referido cargo, ao abrigo do n°2, do artigo 19° e 
alínea b) n°2 do artigo 39°, ambos do Decreto-Legislativo n°7/98, 
de 28 de Dezembro.

Maria Amélia Mendes, professora do ensino básico de primeira, re­
ferência 7, escalão A, do do Pólo n°4 Concelho de Santa Cruz com 
contrato administrativo de provimento, nomeada, definitivamen­
te, 110 referido cargo, ao abrigo do n°2, do artigo 19° e alínea b) n°2 
do artigo 39°, ambos do Decreto-Legislativo n°7/98, de 28 de De­
zembro.

Anabela de Jesus Andrade de Carvalho, professorado ensino básico 
de primeira, referência 7, escalão A, do do Pólo n°l Concelho de 
São Domingos, com contrato administrativo de provimento, no­
meada, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n°2, do 
artigo 19° e alínea b) n°2 do artigo 39°, ambos do Decreto- 
Legislativo n°7/98, de 28 de Dezembro.

Risolinda da Conceição Ramos Duarte Medina, professora do ensino 
básico de primeira, referência 7, escalão A, do do Pólo n°21 Con­
celho do Sal, com contrato administrativo de provimento, nome­
ada, definitivamento, no referido cargo, ao abrigo do n°2, do arti­
go 19° e alínea b) n°2 do artigo 39°, ambos do Decreto-Legislativo 
n°7/98, de 28 dc Dezembro.

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 11°,
Cl.Ec.01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Cultura c
Desportos - (Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas).

RECTIFICAÇOES

Por erro da Administração foram publicados de forma inexacta 
Boletim Oficial n°7/2002, de 18 de Fevereiro, o despacho de S. Ex° o 
Ministro da Educação, Cultura e Desportos, de 22 de Outubro de 
2001, respeitante à nomeação definitiva da professora do ensino 
básico de primeira, referência 7, escalão A, Eufémia Lopes 
Mascarenhas Carvalho, para o cargo de professora do ensino secun­
dário, referência 8, escalão A, novamente se publica:

Eufémia Lopes Mascarenhas Carvalho, professora do ensino básico 
de primeira, referência 7, escalão A, nomeação definitiva, do 
Concelho da Praia, bacharel em História, nomeada definitiva­
mente, para exercer o cargo de professora do ensino secundário, 
referência 8, escalão A, nos termos do n°4 do artigo 19°, da alínea 
b) do n°3 do artigo 39" e artigo 41°, ambos do Decreto-I.^gislativo 
n°7/98, de 28 de Dezembro, ficando colocada na Escola Secundá­
ria “Pedro Gomes”

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 12°, 
Cl.Ec.Ol.01.99 do orçamento do Miiústério da Educação, Cultura e 
Desportos - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 4 de Fevereiro de 
2002).

no

Por erro da Administração foi publicado de forma inexacta no 
Boletim Oficial n°43/2000, de 23 de Outubro, o despacho de S. Ex° o 
Ministro da Educação, Ciência, Juventude e Desportos, de 2 de Se­
tembro de 1998 respeitante ao subsídio da carga horária de Inês 
Teixeira de Oliveira, professora do ensino primário, referência 3, 
escalão D, do quadro definitivo da Delegação do Tarrafal, novamen- 
tc se publica:

Despacho de S. Ex° o Ministro da Educação, Ciência, Juvent i- 
de e Desportos:

De 2 de Setembro de 1998:

Despachos do Secretário-Geral, ao abrigo da competência de­
legada por S. Ex“ o Ministro da Educação, Cultura e 
Desportos:

De 16 de Março de 2002:

Domingos Moreira Evangelista de Barros, professor do ensino se­
cundário, referência 8, escalão A, do quadro definitivo da Escola 
Secundária “Padre Moniz” Calheta, na situação de licença sem 
vencimento de curta duração por um período de 90 (noventa) 
dias, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro do corrente ano, 
concedida, nos termos dos artigos 47° a 49° do Decreto-Legislativo 
n°3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento de longa duração, 
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002.

Inês Teixeira de Oliveira, professora do ensino primário, referência 
3, escalão D, do quadro definitivo da Delegação do Tarrafal, con­
templada com o subsídio de 40%, sobre os vencimentos, nos ter- 

do n°2 do artigo 50° do Decreto-l^egislativo n° 10/97, de 8 demos
maio, com efeitos a partir do ano lectivo 2000/2001.

Por erro da Administração foi publicado de forma inexacta no 
Boletim Oficial n°43/2000, de 23 de Outubro, o despacho de S. Ex° o 
Ministro da Educação, Ciência, Juventude e Desportos, de 31 de 
Julho de 2000 respeitante ao subsídio da carga horária de José Cruz 
Barbosa da Silva, monitor especial, referência 5, escalão C, do qua­
dro definitivo da Delegação de São Filipe, “Fogo”, novamente se 
publica:

De 18:

Dulce Gabriela Ramos, inspectora adjunto principal, referência 12, 
escalão B, do quadro definitivo da IGE, com colocação na Inspec- 
ção Escolar de São Vicente, concedida, nos termos dos artigos 47° 

49° do Decreto-Legislativo n°3/93, de 5 de Abril, licença sem 
vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 1 de Janei­
ro de 2002.

Despacho de S. Ex° o Ministro da Educação, Ciência, Juventu­
de e Desportos:

a
De 31 de Julho de 2000:

José da Cruz Barbosa da Silva, monitor especial, referência 5, esca­
lão C, do quadro definitivo da Delegação de São Filipe, Fogo, 
contemplada com o subsídio de 10%, sobre os vencimentos, nos 
termos do n°2 do artigo 50° do Decreto-Legislativo n° 10/97, de 8 
de maio, com efeitos a partir do ano lectivo 2000/2001.

Direcção de Recursos Humanos, c 26 de Março de 2002. - Pelo 
Director, Ulisses Monteiro

De 27:

Lídia Margarida dos santos Évora, professora do ensino secundário, 
referência 9, escalão B, do quadro definitivo do Liceu Domingos
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E PODER LOCAL

de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 5‘', 
n'!, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, com direito a 
pensão provisória anual de 389 947$35 (trezentos e oitenta e 
nove mil, novecentos e quarenta e sete escudos e trinta e cinco 
centavos),sujeita a rectificação calculada em conformidade com o 
artigo 37' do mesmo diploma, correspondente a 30 anos e 10 
meses de serviço prestado ao Estado incluindo os aumentos le­
gais. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Fevereiro de 
2002).

Direcção-Geral da Administração Pública

Despachos de S. Ex‘ a Ministra da Reforma do Estado , Ad­
ministração Pública e Poder Local:

De 24 :

Emílio Mendes Lopes, operário não-qualificado, referência 1, esca­
lão D, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração 
da Presidência da República, desligado de serviço para efeitos de 
aposentação, nos termos do artigo 5“, n‘’2, alínea a) do Estatuto de 
Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n' 
61/III/89, de 30 de Dezembro, por ter sido declarado definitiva­
mente incapaz para o exercício de qualquer actividade profissio­
nal, de acordo com a opinião da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 3 de Maio de 2001 e homologado por despa­
cho de S. Ex' 0 Ministro da Saúde de 14 do mesmo mês e ano, 
com direito a pensão provisória anual de 101 443$ (cento e um 
mil, quatrocentos e quarenta e três escudos),sujeita a rectifica- 
ção calculada em conformidade com o artigo 37° do mesmo diplo­
ma, correspondente a 17 anos e 5 meses de sei-viço prestado ao 
Estado incluindo os aumentos legais.

De 12 de Dezembro de 2001:

Isabel dos Santos Pinto Osório Correia, oficia principal, referência 9, 
escalão D, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Adminis­
tração Local, encontrando-se na situação de licenças de longa 
duração, é autorizado o seu regresso ao quadro de origem nos 
termos do n°l do artigo 50° do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de 
Abril.

A despesa tem cabimento na divisão 1°, Cl.Ec. 01.01.99 do orça­
mento vigente do Ministério da Reforma do Estado, Administração 
Pública e Poder Local. - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 22 de 
Março de 2002).

Incluindo o aumento de 2,5% do ano 2002.

De 19 de Fevereiro de 2002:

De 22 de Fevereiro:
José Ricardo lima Moreiro, técnico superior, referência 14, esca­

lão B, do quadro da Direcção-Geral do Ensino, em comissão even­
tual de serviço, conforme publicação feita no Boletim Oficial 
n° 50/2000, de 11 de Dezembro, prorrogada a referida comissão, 
por mais um ano, nos termos do artigo 11° do Decreto-Lei n°l/87, 
de 10 de Janeiro, até 29 de Novembro de 2002.

Marcelino dos Santos Neves, operário qualificado, referência 5, es­
calão G; do quadro da Direcção-Geral das Infraestruturas e sane­
amento básico do Ministério das Infraestruturas e Transportes, 
desligado de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do 
artigo 5°, n°2, alínea a) do Estatuto de Aposentação e da Pensão 
de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezem­
bro, com direito a pensão provisória anual de 329 016$25 (trezen­
tos e vinte e nove mil, dezasseis escudos e vinte e cinco 
centavos),sujeita a rectificação calculada em conformidade com o 
artigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 28 anos e 2 
meses de sei-viço prestado ao Estado incluindo os aumentos le­
gais.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi­
são 7°, código 01.01.02 , tabela da despesa DGI do orçamento do ano 
2002.

Manuela Teresa de Jesus Alves Silva, professora de ensino secun­
dário, referência 8, escalão A, de nomeação definitiva do quadro 
de pessoal do Ministério da Educação, Cultura e Desportos, é 
colocada em comissão eventual de serviço nos termos das dispo­
sições conjugadas da alínea a), do n° 1 do artigo 19° do Decreto-Lei 
n°l/87, de 10 de Janeiro, para frequentar o curso de pós gradua­
ção em Estudos Europeus, na Faculdade de Direito de Coimbra, 
Portugal, por um período de um ano, com efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2002.

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 19 de Março de 2002).

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, 
divisão 4°, código 01.03.04 do orçamento vigente.

A despesa tem cabimento nã dotação inscrita no capitulo 1°, divi­
são 6°, código 01.01.02 , tabela da despesa DGI do orçamento do ano 
2002.

Despacho da Directora da Contabilidade Pública, por 
subdelegação de S. Ex° o Ministro das Finanças e Planea- 
mento:

De 19 de Fevereiro: de 2002

Laurinda Maria Santos da Costa do Nascimento, na qualidade de 
viúva e representante dos filhos menores de João Pedro do Nas­
cimento, que foi cozinheiro do quadro do pessoal civil da Polícia 
de Ordem Pública, falecido em 23 de Outubro de 2000, fixado ao 
abrigo do disposto nos artigos 64°, 64° e 72° do Estatuto de 
Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 
61/III/89, de 30 de Dezembro, a pensão de sobrevivência anual de 
36 000$ (trinta e seis mil escudos) com efeitos a partir der 23 de 
Outubro de 2000.

Despachos do Director-Geral da Administração Pública:

De 9 de Janeiro de 2002:

Carlos Manuel Rodrigues Pires, técnico tributário auxiliar, referên­
cia 6, escalão B, da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, 
prestando serviço na repartição de Finanças da Praia, desligado
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MUNICÍPIO DE SÃO VICENTEBeneficiou do Decreto-Lei n°21/94

A esta pensão deverão ser descontadas as quantias de 100 589$40 
e 16 764$90, para compensação de aposentação e sobrevivência, 
amortizáveis em 270 e 120 prestações mensais, sendo as primeiras 
de 386$90 e ]40$$60 e, as restantes de 372$50 e 139$70, respectiva­
mente

Câmara MunicipalA despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 10-, 
divisão IP, código 01.03.05*do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas, em 6 de Março de 2002).

Despachos de S. Ex“ o Presidente da Câmara Municipal de 
São Vicente:

De 31 de Janeiro de 2002:
RECTIFICAÇAO

Antónia Júlia Ramos dos Reis, técnica superior, referência 13, esca­
lão C, do quadro da Câinara Municipal de São Vicente,habilitada 
com 0 curso de assistente social, nomeada em comissão de servi­
ço, para nos termos do disposto do artigo 6” do Decreto-Legislativo 
0^13/97, de 1 de Julho, conjugado com o n“l do artigo 39® do 
Decreto-Lei n®86/92, de 16 de Julho, exercer o cargo a dè Serviços 
de Assuntos Sociais e Culturais, com efeito a partir de 1 de Março 
de 2002.

Por ter sido publicada de forma inexacta no Boletim Oficial n® 42, 
de 15 de Outubro de 2001, o despacho de desligação de serviço, para 
efeitos de aposentação de Joel Fulgêncio Horta Fernandes, electri- 
cista de 3* classe da Câmara Municipal da Praia, novamente se publi­
ca:

Onde se lê:

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1®, divi­
são 4®, código 01.03.04 do orçamento vigente. A despesa tem cabimento no capítulo 7®, artigo 73°, n°l do orça­

mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 8 de Março de 
2002).Deve ler-se:

Câmara Municipal de São Vicente, 25 de Março de 2002. - A 
Directora de Serviços dos Recursos Humanos, Ricardina S.A, Bar­
ras Gomes.

Esta pensão no montante de 229 515$96, será dividida proporcio­
nalmente da seguinte forma:

Orçamento Geral do Estado, 73 120$12

o§oA despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi­
são 4®, código 01.03.04 do orçamento vigente.

MUNICÍPIO DO PAULCâmara Municipal da Praia, 156 395$84

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 17°, 
grupo 01, artigo 02 do orçamento da Câmara Municipal da Praia.

Direcção-Geral da Administração Pública, aos 25 de Maço de 2002. - 
O Director-Geral, por substituição, João da Cruz Silva.

Câmara Municipalo§o

Despachos de S. Ex® o Presidente da Câmara Municipal do 
Paul:

CONSELHO SUPERIOR 
DE MAGISTRATURA JUDICIAL

De 15 de Fevereiro de 2002:

Evolorena Mariana Pires Almeida, oficial principal, referência 9, 
escalão D, definitiva, do quadro da Câmara Municipal do Paul, 
exercendo as funções de Chefe da Secretaria, designada nos ter­
mos do n°l do artigo 7° do Decreto-Legislativo n°13/97, de 1 de 
Julho, para desempenhar as funções de Secretário Municipal, 
durante a ausência, em gozo de férias, a partir do dia Í8 de Feve­
reiro de 2002.

Secretaria

Deliberação do Conselho Superior da Magistratura Judicial

De 22 de Março de 2002:

Maria das Dores, juiz de direito de 3® classe, esc. C, ind.152, colocada 
Juízo de Execução do Tribunal da Comarca de 1® Classe da 

Praia, é transferida, na mesma situação e categoria, para o Juízo 
de Polícia do Tribunal da citada Comarca, com efeitos imediatos.

no De 14 de Março:

É dada por finda , a seu pedido, a partir de 23 de Março de 2002, a 
comissão de serviço de Octávio Manuel Santos Tolentino, no car-. 
go de Secretário Municipal do Paul, ao abrigo do disposto na 
alínea a) do n° 6 do artigo 6° do Decreto-Legislativo n°13/97, de 1 
de Julho.

Ass. Óscar Gomes- Presidente.

Está conforme.
■#

Secretaria do Conselho Superior da Magistratura Judicial, aos 
vinte e sete dias do mês de Março de dois mil e dois - O Secretário, 
Boaventura Borges Semedo.

Evolorena Mariana Pires Almeida, oficial principal, referência 9, 
escalão D, definitiva, do quadro da Câmara Municipal do Paul,

<j

O
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exercendo as funções de Chefe da Secretaria, nomeada nos ter­
mos do artigo 27“ da Lei n“102/IV/93, 31 de Dezembro,conjugado 
com o n“l do artigo 7“ do Decreto-Legislativo n“ 13/97, de 1 de 
Julho e alínea a) do n“2 do artigo 3“ do Decreto-Lei n® 5/98, de 5 de 
Março, para em regime de substituição desempenhar as funções 
de Secretário Municipal, com efeitos a partir do dia 23 de Março 
de 2002 até o preenchimento definitivo do lugar.

Carlos Alberto Mendonça Frederico, assistente administrati­
vo, referência 6, escalão A;

Iria de Fátima Tavares, assistente administrativo, referên­
cia 6, escalão A;

Selamiana Hermínia Andrade Furtado Mendonça, assistente 
administrativo, referência 0, escalão A.

A despesa tem cabimento no capitulo 3“, artigo 16®, n®l do orça­
mento vigente.

Câmara Municipal do Paul, 14 de Março de 2002. - O Presidente 
da Câmara Municipal, Américo Tomás de Fátima Melício Silva.

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 3®, 
artigo 21®, n°l do orçamento municipal vigente. - (Visados pelo Tri­
bunal de Contas em 13 de Fevereiro de 2002).

o§o
Câmara Municipal de São Domingos, 25 de Março de 2002. - O 

Chefe de Divisão dos Recursos Humanos, Boaventura Alves Silva.

município do porto novo

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS .

o
Câmara Municipal

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 
COOPERAÇÃO E COMUNIDADESDespachos de S. Ex® o Presidente da Câmara Municipal do 

Porto Novo:

De 21 de Março de 2002:

Pedro Tavares Lima, auxiliar administrativo, referência 2, esca­
lão B, do quadro de pessoal da Câmara Municipal do Porto Novo, 
exonerado a seu pedido, com efeito a partir de 21 de Março do ano 
em curso.

Direcção-Geral de Administração

Câmara Municipal do Porto Novo, 21 de Março de 2002. -O Pre­
sidente da Câmara, Joel Amarante Silva barros.

ANUNCIO DE CONCURSO

1. Nos termos do artigo 12° do Decreto-Lei n° 57/98, de 14 de 
Dezembro, conjugado com o artigo 12° da Portaria n® 2/2002, de 21 de 
Janeiro, e com o artigo 20° do Decreto-Lei 10/93, de 8 de Março, faz- 
se público que, de harmonia com o despacho 'de Sua Excelência o 
Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comuni­
dades, de 08 de Março de 2002, encontra-se aberto concurso, pelo 
prazo de 45 dias a contar da data da publicação deste anúncio 
Boletim Oficial, para preenchimento de 15 lugares de Secretário Qt= 
Embaixada de 1° escalão no quadro diplomático do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, cujo prazo de 
validade é de 1 (um) ano, de acordo com o número 2 do artigo 12° do 
Decreto-Lei n° 57/98 de 14 de Dezembro.

o§o

município DE SAO DOMINGOS

Câmara Municipal II. Candidatura

Poderá concorrer qualquer cidadão Cabo-verdiano habilitado com 
o curso superior que confira o grau de licenciatura, para além dos 
requisitos exigidos para a admissão na Função Pública.

DELIBERAÇÃO:

De 29 de janeiro de 2002:
Os requerimentos da admissão ao concurso, assim como os de­

mais documentos que devem instruir deverão ser dirigidos ao Direc- 
tor Geral de Administração do Ministério dos Negócios Estrangei­
ros, Cooperação e Comunidades, no prazo de 20 dias a contar da 2® 
publicação deste aviso no Boletim Oficial e em dois Jornais de maior 
circulação.

De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 24® da Lei n°102/IV/ 
93, de 31 de Dezembro, é celebrado o contrato a termo com os 
seguintes agentes;

Eurico Antônio Monteiro da Cruz, técráco profissional 2° ní­
vel, referência .7, escalão A; Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar:

Identificação completa do requerente, incluindo endereço exacto 
e telefone;

Filomeno Tavares Soares de Carvalho, tesoureiro, referência 
7, escalão A;

Identificação do concurso mediante referência ao número e data 
do Boletim Oficial ou Jornal onde se encontra publicado o aviso de . 
abertura;

Carmo Graciano Moreno de Carvalho, técnico profissional 2° 
nível, referência 7, escalão A;
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2. Os candidatos poderão ser ainda submetidos a exame
na matéria.Outros elementos exigidos no aviso de abertura ou que o reque­

rente julgue conveniente mencionar; psicotécnico por perito de reconhecida competência

VI. Ponderação e classificação

1. Ao sistema de ponderação e classificação aplicam-se os artigos 
15° e 17° do Decreto-Lei n» 10/93, de 8 de Março.

Menção do número de documentos que acompanham o requeri­
mento bem como a sua sumária caracterização.

111 Programa de provas de conhecimento

2. Caso haja lugar a entrevista, a classificação final deverá ser o 
resultado da média aritmética das notas atribuídas por cada membro 
do Júri na escala de 60% para a prova escrita, 30% para a prova oral 
e 10% para a entrevista.

3. Não havendo lugar á entrevista, a classificação final deverá 
o resultado da média aritmética das notas atribuídas por cada mem­
bro do Júri na escala de 60% para a prova escrita e 40% para a prova 
oral.

1. As provas de conhecimento versai-ão sobre as seguintes maté­
rias:

que tange à política externa;Programa do Governo no
ser

Conhecimentos de Relações Internacionais;

Prática Diplomática;
4. Obtidos os resultados parciais, o júri deliberará sobre a classifi­

cação a atribuir a cada candidato, nos termos do n° 1.

5. Consideram-se excluídos os candidatos que obtiverem classifi­
cação final inferior a 10 valores.

Direito Internacional Público;

Cooperação para o Desenvolvimento;

Direito Constitucional; VII. Composição do júri

Economia e Finanças Públicas(incluindo despesas públicas 
classificação);

e sua Manuel Avelino Couto Matos - Conselheiro de Em-Presidente; 
baixada de 1° escalão

Prática Consular (actos consulares) e Cerimonial do Estado Vice-Presidente: Júlio César Morais - Conselheiro de Embaixada 
de 1° escalão

Vogais: Inácio Felino de Carvalho - Secretário de Embaixada de 
4° escalão - Jorge José de Figueiredo Gonçalves - Secretário de 
Embaixada de 5° escalão

Secretário: Maria de Sousa Fortes - Assistente Administrativo, 
referência 6, escalão C

Direcção Geral da Administração do Ministério dos Negócios Es­
trangeiros, Cooperação e Comunidades, na Praia 19 de Março Je 
2002. - Pel’ O Director Geral, Antônio do Rosário Ramos.

2. Conhecimentos falado c escrito do Francês, Inglês ou Alemão. 
O conhecimento desses idiomas ou de outro ou outros será tido em 
consideração para efeitos de ponderação e classificação do candi­
dato;

3. Legislação Fundamental do Ministério dos Negócios Estrangei­
ros, Cooperação e Comunidades! Lei Orgânica, Estatuto da Caixei­
ra Diplomática, Tabela de Emolumentos Consulares, Regulamento 
Financeiro das Missões Diplomáticas e dos Postos Consulares).

Estatuto Disciplinar dos Agentes da Administração Pública;

ODeveres e Direitos dos Agentes da Função Pública;

4. É permitida a consulta de quaisquer legislação pertinentes du­
rante as provas escritas. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO 

INTERNA
5. As provas terão lugar na Sede do Ministério dos Negócios Es­

trangeiros, Cooperação e Comunidades ou em qualquer outro lugar 
da cidade da Praia previamente anunciado, no mesmo dia e hora 
para todos os candidatos.

6. O conteúdo funcional do carga a prover é o constante ao mapa 
Decreto-Lei n° 57/98, de 14 de Dezembro. Direcção-Geral da Administraçãoanexo ao

IV. Forma e Duração
ANÚNCIO DE CONCURSO

1. As provas serão escritas e orais e constituirão na resposta do 
candidato a questões colocadas pelo júri sobre os conhecimentos 
gerais e específicos exigidos pelo cargo a prover.

2. As provas terão a duração de duas horas para a prova escrita e 
de quarenta e cinco minutos para prova oral.

1. Nos termos do Decreto-Lei n°10/93, de 8 de Março, conjugado 
com a Portaria n° l-A/91, de 25 de Janeiro e artigos 25°, 26°, 27° e 28° 
do Estatuto de Pessoal Oficial de Justiça, aprovado pelo Decreto- 
Legislativo n°12-A/97, de 30 de Junho, faz-se público que por despa­
cho de S. Ex“ a Ministra da Justiça e Administração Interna, de 25 de 
Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 8 dias a contar da 
data da publicação do presente anúncio no Boletim Oficial, concur­
so de ingresso para provimento de 1 (uma) vaga de ajudante de 
escrivão.

2. O concurso é válido pelo prazo de dois anos, a contar da data da 
publicação da lista definitiva dos candidatos aprovados.

V. Entrevista

)
1. Além das provas escritas e orais já referidas, os candidatos 

poderão ser submetidos a entrevista no âmbito do art° 13° do Decre­
to-Lei 10/93, de 8 de Março.
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3. Requisitos de admissão: Dilma Benchimol Prazeres Lopes - Técnica profissional de II ní­
vel

3.1- Ao concurso poderão candidatar-se os indivíduos de naciona­
lidade cabo-verdiana: Direcção-Geral de Administração, na Praia, aos 27 do Março de 

2002. - A Directorá, Maria de Fátima da Silva
a) Habilitados com o décimo ano de escolaridade ou antigo 

terceiro ano do curso geral dos liceus ou equivalente;

b) Que*tenba, pelo menos, 18 anos de idade;

Cornada Polícia de Ordem Pública
c) Nunca foram condenados por crimes desonrosos (os pre­

vistos no artigo 6“ da Lei nn02/IV/93, de 31 de Dezem­
bro);

AVISO

Nos termos do n® 2 do artigo 7® do Regulamento Disciplinar da 
Polícia de Ordem Pública, é citado Manuel João Almeida Sousa, 
agente de 2® classe da Polícia de Ordem Pública, efectivo da Esqua­
dra Autônoma de São Nicolau, ora residente em parle incerta dos 
Estados Unidos da América, para apresentar no prazo de 10 dias, a 
contar da data da publicação deste aviso, a sua defesa por escrito 
sobre o processo disciplinar por abandono de lugar, que 
seus trâmites legais nesta Esquadra Policial de São Nicolau.

d) Tenham reconhecida e necessária idoneidade.

4. As candidaturas deverão ser dirigidas à Ministra da Justiça e 
Administração Interna e entregues na Direcção-Geral da Adminis­
tração, do MJAI; sediada na cidade da Praia, ou, nas Secretarias dos 
Tribunais e serviços do Ministério Público, acompanhados dos se­
guintes documentos:

corre os

São Nicolau, aos 28 de Fevereiro de 2002. - O Instrutor, Leanrfro 
Delgado Fortes.

a) Certidão nairativa completa do registo de nascimento;

b) Certificado de habilitações literárias; O-

c) Certificado do registo criminal;

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ
d) Certidão policial emitido pelos Cornados Regionais da Polí­

cia de Ordem Pública;

e) Certificado do sei-viço militar obrigatório, para as candida­
turas do sexo masculino;

Câmara Municipal
f) Atestado médico para efeitos de ingresso na função públi­

ca;
Ddeliberação n“ 2/2001

g) Declaração de compromisso em como aceitam ser coloca­
dos em qualquer ponto do território nacional. A Assembléia Municipal de Santa Cruz, reunida a 28 de Dezem­

bro de 2001, delibera nos termos do artigo 34® da Lei n® 76/V/98, de 7 
de Dezembro o seguinte:

5. Os requerimentos referidos no ponto anterior que derem en­
trada nas Secretarias do Ministério IMblico devem ser remetidos à 
Direcção-Geral da Administração nas quarenta e oito horas seguin­
tes à sua recepção.

Aprovação do orçamento

A Assembléia Municipal aprova:

6. Métodos de selecção:
o.) Orçamento do Município para o ano 2001;

Os candidatos ao concurso passam à fase de selecção, cqjos méto­
dos são os seguintes:

6) O montante global do orçamento é de duzentos e quarenta 
e um milhões oitocentos e noventa e cinco mil escudos 
de conformidade com os mapas que baixaa) Avaliação curricular em anexo;

7. Constituição do júri: c) O presente orçamento entra em vigor a um de Janeiro 
de 2002.

Presidente - Fernando Jorge Andrade Cardoso - Secretário Ju­
dicial

Mesa da Assembléia Municipal de Santa Cruz, aos vinte e sete 
dias do mês de Dezembro de 2001. - O Presidente da Assembléia, 
Mário Mendes Semedo.Vogais - Ester Tavares Pinheiro - Escrivã de Direito;
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Por deliberação da Assembléia Municipal de Santa Cruz de 28 de Dezembro do ano 2001, foi aprovado ao abrigo 
do disposto na alínea b) n- 2 do artigo 81 da Lei n- 134/IV/95 o seguinte orçamento para o ano econômico de 
2002 que nos termos do art-144 da mesma Lei se torna público.

P - Mapa das receitas_______________________

RECEITAS CORRENTES

IMPOSTOS DIRECTOS1 4.402.000,00

1 300.000,00 
2.500.000,00 
1.500.000,00 

1.000,00 
1.000,00 

100.000,00

IDL
2 Imposto Único Sobre o Patrimônio 

Imp.Circulação de Veículos 
Imp.Produção de cana sacarina 
Imposto de Incêndio 
Outros impostos Directos

3
4
5
6

2 IMPOSTOS INDIRECTOS
LIc. e Out. Serv. Gerais pago p/Empresas
Serviços de Mercadorias e Feiras
Aferição e Conferição
Licença, instalação e Abast. Combustíveis
Ocupação da Via Pública
Serviços de Obras
Serviços de Publicidade
Licenciamento Comercial e Industrial

Serviço de Higiene e Saneamento
manifesto de Gado
Licenciamento de Alambiques
Diversos

3.461.000,00

8 10.000,00
30.000,00

200.000,00
500.000,00
400.000,00

1.000,00
1.500.000,00

10.000,00
10.000,00

200.000,00
600.000,00

9
10
11
12
13
14
15
17
18
19

3 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 
TAXAS
Cemitérios
Matadouro e Talho
Serviços de Obras
Serviços de Publicidade
Higiene e Saneamento
Ocupação de Via Pública
Registo de Cães
Manifesto de Gados
Serviços de Secretaria
Licenciamento, Veloc.TTransporte público
Serviços diversos

5.117.000,00
1

20 10.000,00
150.000,00
936.000,00

5.000,00
10.000,00

700.000,00
1.000,00
5.000,00

600.000,00
1.200.000,00
1.500.000,00

21
22
23
24
25
26
27
28
29
30

2 MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 540.000,00
31 250.000,00

20.000,00
150.000,00
20.000,00

100.000,00

Multas por Infracçâo e Posturas
Taxas de Relaxe
Juros de Mora
Coimas Outras
Outras
A Transportar:..............

32
33
34
35

13.520.000,00
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Capg

Transporte;.
RENDIMENTO DA PROPRIEDADE

13.520.000,00
3.500.000,004

7 Particip. nos Lucros dos Serv. Municip.Assoc.dos Muni­
cípios e Empresas Municipais 
Serviços Gerais 
Rendas de Terrenos 
Outros Sectores e Serviços Gerais

2.000.000,00
36 2.000.000,00

10 1.500.000,00
37 1.500.000,00

5 TRANSFERENCIAS CORRENTES 
Serviço Público
Participação F. E. F.
Taxa ecoiógica
Outros Sectores
Serviços Autônomos
Descontos para a Previdência Social
Sector Cooperativo
Exterior
VENDA DE BENS DURADOUROS
Outros Sectores 
Serviços Gerais
VENDAS SERV. BENS N/ DURADOUROS 
Renda de Habitação
Patrimônio do Município
Renda de Edificio do Sector Público
Serviços Gerais
Renda de Edificio c Outros Sectores
Serviços Gerais
Rendas de Bens Duradouros, Outros Sectores
Serviços de Mercados e Feiras 
Serviços Diversos 
Diversos Sectores Público 
Trabalho por Conta de Terceiros 
Compens. Serv. Prest. Organismo Publico 
Vistoria
Venda de Lenha 
Emolumentos Pessoais 
Impressos
Vendas de Projectos 
Serviços Diversos 
Diversos Outros Sectores 
Esplanada 
Serviços Quiosques 
Serviços de Transporte 
Venda de Biocos 
Serviços Diversos

60.Í537.000,00
1 51.837.000,00,

38 49.337.000,00
2.500.000,00a)

3 1.700.000,00
39 500.000,00

1.200.000,0040
4

41 7.000.000,00
6 1.500.000,00

3 1.500.000,00
42 1.500.000,00

7 10.893.000,00
1 500.000,00

43 500.000,00
2 100.000,00

44 100.000,00
4 50.000,00

45 50.000,00
7 1.301.000,00

46 1.300.000,00
1.000,0047

8 2.810.000,00
48 1.600.000,00 

100.000,00 
10.000,00 
10.000,00 
50.000,00 
30.000,00 

1.000.000,00 
10.000,00

49
501
51
52
53
54
55

10 6.132.000,00
56 180.000,00

120.000,00
2.000.000,00
3.000.000,00

832.000,00

57
58
59
60

8 OUTRAS RECEITAS CORRENTES
Saido Orçamentai 
Serviços Gerais

4.050.000,00
61 4.000.000,00

50.000,0062

RECEITAS DE CAPITAL
VENDAS DE BENS E INVESTIMENTOS
Terrenos 
Venda de lotes 
Material de Transporte 
Maquinaria e Equipamentos

9 9.000.000,00
63 9.000.000,00

a) 7.500.000,00 
500.000,00 

1.000.000,00
64
65

103.000.000,00
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mmE
Cap= 103.000.000,00

7.020.000,00Transporte...................................
TRANSFERENCIA DE CAPITAL
Sector Público 
Serviços Gerais 
Sector Cooperativo 
Exterior
Transferencias Diversas 
Serviços Gerais
Cauções, Dep. Perci. Vai. Bens Pres. Aband. 
ou Perdidos a Favor do Municipio
Passivos Financeiros

10 10.000,00c1
10.000,0065 7.000.000,002

7.000.000,0066 10.000,00
3

66

10.000,00
67.800.000,00

12 67.770.000,00
30.000,00

Empréstimos não titulado a longo prazo 
Outros Passivos Financeiros

7 67
68 15.000,00lOUTRAS RECEITAS DE CAPITAL13 15.000,0069 Diversos

REPOSIÇÕES
Diversos
CONTAS DE ORDEM 
Serviços Municipalizados
Serviços Autonomos de Energia
Serviços Autônomos de Agua e Saneamento 
Consignação de Receitas
Receitas do Estado Cob. Pelo Municipio 
Descontos Efetuados -1. N. S.

600.000,00
14 600.000,0070 63,460.000,00
15 59.740.000,0071

28.500.000,00 
31.240.000,00

a)
b) 3.720.000,0072

3.420.000,00
300.000,00a)

b)
241.895.000,00TOTAL GERAL

Q - Mapa das despesas
GAPAL N»- 1 '• ABIililiDESIGUINACAO'CAR; tíARTS: SNl; AL fe 2.804.000,00ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

DESPESAS CORRENTES
1

732.000,00Vencimentos e Salarios
Vencimento Secretario da Assembléia Municipal
Subsidio atribuido ao Pres. da Assemb.Municipal
Representações
Floras Extraordinários
Senhas de Presença

1 732.000,001 365.000,00
120.000,00

1.000,00
600.000,00
300.000,00
100.000,00
85.000,00

2
4
5
6
9 Deslocações

Alimentação, Aloj., Compensação de encargos
BENS DURADOUROS
Construções e Grandes Reparações 
Materiais de Alojamento 
Materiais de Educação, Cultura, Recreio 
Material Honorífico e Representação 
Equipamento de Secretaria 
Outros Bens Duradouros 
BENS NÃO DURADOUROS 
Combustíveis e Lubrificantes 
Consumo de Secretaria 
Outros Bens Não Duradouros 
CONSERVAÇÃO E APROVEIT DE BENS 
DESPESAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO 
Encargos Proprios das instalações 
Encargos Com a Saude 
Locação de Bens 
Transporte e Comunicações 
Representação 
Publicidade e Propaganda 
Trabalhos Especiais Diversos 
Encargos Não Especificados 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL

13
26 10.000,00

30.000,00
10.000,00
10.000,00
15.000,00
10.000,00

1
2
3
5
5
6 145.000,0027 100.000,00

40.000,00
5.000,00

2
5
6 5.000,00

131.000,0028
29 10.000,00

10.000,00
1.000,00

45.000,00
30.000,00
15.000,00
10.000,00
10.000,00

1
2
3
4
5
6
7

12 20.000,0030
200.000,00INVESTIMENTOS

Maquinaria e Equipamentos
A TRANSPORTAR:..

200.000,0032 8 2.804.000,00
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CfyP ART N2 AL DESIGUINACAO AL N2 ART CAPTransporte
2.804.000,00

10.436.000,00
2 PRESIDÊNCIA DA CAMARA 

DESPESAS CORRENTES
1 PESSOAL

Remuneração certas e permanentes
Vencimento do Presidente da Gamara
Pessoal dos Quadros
Pessoal em Qualquer outra situação
Outras despesas com o Pessoal
Representação
Horas Extraordinárias
Subsidio de Residência
Deslocações
Telefones Individuais
Alimentação, Alojamento, Compens. e Encargos 
Vestuários e Artigos Pessoais
Vestuários e Artigos Pessoais, Compensação encaigos
Remunerações Por Serviços Auxiliares
Remunerações Diversas - em Numerário
Remunerações Diversas - em Especie
Remunerações Diversas - Previdência Social
Remunerações Diversas - Compensação Encargos
BENS DURADOUROS
Construções e Grandes Reparações
Materiais de Alojamento
Material de Educação, Cultura, Recreio
Material Honorilico e Represenlaipão
Equipamentos de Secretaria

5.209.000,001 1.840.000,00
2.497.000,00

872.000,00
2

4
260.000,00
60.000,00

210.000,00
960.000,00
200.000,00
100.000,00

5.000,00
60.000,00

100.000,00
10.000,00
5.000,00

85.000,00
45.000,00

1.270.000,00

5
7
9

10
13
15
16
17
18
19
20
21
26

1 420.000,00
280.000,00

70.000,00
60.000,00

360.000,00
80.000,00

2
3
.'i
6
7 Outros Bens Duradouros

27 BENS NÃO DURADOUROS 480.000,002 Conbstivel e Lubrificantes 
Consumo de Secretaria 
Outros Bens Não Duradouros
CONSERVAÇÃO E APROVEITAMENTO DE BENS
DESPESAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO
Encargos Proprios das instalações 
Encargos com a Saude 
Locação de Bens 
Transportes e Comunicações 
Represaentações 
Publicidade e Propaganda 
Trabalhos Especiais Diversos 
Encargos Não Especificados

260.000,00
120.000,00
100.000,00

5
6

28
400.000,00
642.000,0029

1 30.000,00
42.000,00

100.000,00
60.000,00

160.000,00
120.000,00
100.000,00
30.000,00

2
3
4:
5
6
7

12

30 TRANSFERENCIAS SECTOR PUBLICO 15.000,00
Assistência na Doença 15.000,0031 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 20.000,00

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS
Maquinaria e Equipamentos
A Transportar:.................

32
300.000,008 300.000,00

13.240.000,00
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ÃRf ART GAPALGAP N'* AL DE8IGUINACAO
113.180.000,00TRANSPORTE:...................................

TRANSFERENCIAS OUTROS SECTORES
Programa de Luta Contra Pobresa
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
DOTAÇÃO PROVISIONAL

10.000.000,00
10.000.000,00

31
1.300.000,0032

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS
Terrenos

a) Compra de terreno
Construções Diversas

a) Construção e Equip./ de patrimônios Municipais
b) Recuperação de estradas e caminhos vicinais
c) Iniraestruturas de Agua
d) Electrificação rural
e) Contrução e recup. de polivalentes e placas desportivas
f) Construção e equipamentos de jardins de infancia

g) construção e recuperação de salas de aula
h) Equpamento e infraestruturas de saude
i) Construção de Habitações Sociais
j) Construção da Biblioteca Municipal
k) Construção do Pacos do Concelho
I) Construção e Recuperação dos Mercados Municipais

47.900.000,0033
1.000.000,001

1.000.000,00
40.900.000,002

1.000.000,00 
500.000,00 

1.500.000,00 
1.000.000,00 
1.500.000,00 
1.000.000,00 

900.000,00 
500.000,00 

3.500.000,00 
2.000.000,00 

26.500.000,00 
1.000.000,00

6.000.000,008 [Maquinaria e Equipamentos
6.000.000,00TRANSFERENCIAS SECTORES COOPERATIVO37

6.000.000,00Exterior
a) Construrjão e Equipamento / Escolas 
c) Construção de Polivalentes E Placas Desportivas

PASSIVOS FINANCEIROS
Amortizações Empréstimo por obrigações 
Amortizações Empréstimo a médio e longo prazo
Outras despesas de Capital 
DOTAÇÃO PROVISIONAL 
A Transportar__________________

1.500.000,00
4.500.000,00

4.200.000,0039
1

3.000.000,002
40

1.200.000,0042
113.180.000,00
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CAP ART Na AL DESIGUINAÇAO 1 Al N= ART CAP
Transporte;............................................

REPARTIÇÃO ADMINIST. E FINANCEIRA 
DESPESAS CORRENTES

113.180.000,00
20.377.000,00

4

1 PESSOAL
Remuneração certas e permanentes
Pessoal dos Quadros

5.810.000,00

1 3.820.000,00
1.990.000,00^2 Pessoal em Qualquer Outra Situação 

Outras despesas com o Pessoal 
Abono Para Falhas 
Horas Extraordinárias 
Participações e prêmios 
Desçlocações 
Telefones Individuais

3 9.000,00
393.000,00
100.000,00

1.350.000,00
200.000,00
280.000,00
335.000,00
225.000,00

5.000,00
285.000,00
145.000,00
710.000,00

5
8
9

10
13 Alimentação, Alojamento, Compens. o Encargos 

Remunerações Por Serviços Auxiliares 
Remunerações Diversas - em Numerário 
Remunerações Diversas - em Especie 
Remunerações Diversas - Previdência Social

17
18
19
20
21 Remunerações Diversas - Compensação Encargos
26 BENS DURADOUROS

3 Material de Educação, Cultura, Recreio 
Material Honorífico e Representação 
Equipamentos de Secretaria

70.000,00
60.000,00

500.000,00
80.000,00

5
6
7 Qutros Bens Duradouros

BENS NÃO DURADOUROS27 340.000,002 Conbstivel e Lubrificantes 
Consumo de Secretaria 
Outros Bens Não Duradouros
CONSERVAÇÃO E APROVEITAMENTO DE BENS 
DESPESAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO
Encargos Proprios das instalações 
Encargos com a Saude 
Locação de Bens 
Transporte e Comunicações 
Publicidade e Propaganda 
Trabalhos Especiais Diversos 
Encargos Não Especificados 
TRANSFERENCIAS 
SECTOR PUBLICO 

Assistência na Doença
Subvensão para os Serviços Autonornos de Energia 
Subvensão para os Serviços Aut.de Agua e Saneamento
Outras despesas correntes
Assistência na Doença aos Funcionários
Seguro de Material
Julgamento de Conta de Gerência
Despesas de Capital 
Investimentos
Maquinaria e Equipamentos
A Transportar:.............................

120.000,00
120.000,00
100.000,00

5
6

28 400.000,00
790.000,0029

1 30.000,00
50.000,00
10.000,00

180.000,00
60.000,00

360.000,00
100.000,00

2
3
4
6

12
30 8.000.000,001

a)
b) 3.000.000,00

5.000.000,00c)
31 1.000.000,00

20.000,00
380.000,00
300.000,00

1
2

32
8 300.000,00

133.557.000,00
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CAPDESIGUINACAO' ARTALCAP ART AL
133.557.000,00

17.248.000,00
Transporte :............................................
PROM. SOCIAL, DES. COMUM. E COM. FIMININA 

DESPESAS CORRENTES
5

7.710.000,00PESSOAL
Remuneração certas e permanentes
Pessoal dos Quadros 
Pessoal em Qualquer Outra Situação 
Outras despesas com o Pessoal 
Horas Pxlraordinarias

1

1.510.000,00
6.200.000,00

2
3

393.000,00
80.000,00
60.000,00

5.000,00
20.000,00
30.000,00
45.000,00

5.000,00
285.000,00
145,000,00
210.000,00

5
9 Desçlocações

Alimentação, Alojamento, Compens. e Encargos 
Vestuários e Artigos Pessoais
Vestuários e Artigos Pessoais, Compensação encargos 
Remunerações Por Serviços Auxiliares 
Remunerações Diversas - em Numerário 
Remunerações Diversas - em Especio 
Remrrnerações Diversas - Previdência Social

13
15
16
17
18
19
20
21 Remunerações Diversas - Compensação Encargos

BENS DURADOUROS26
70.000,00

100.000,00
40.000,00

Material de Educação, Cultura, Recreio 
Equipamentos de Secretaria 
Outros Bens Duradouros

3
5
6

190.000,00BENS NÃO DURADOUROS27
120.000,00
60.000,00
10.000,00

2 Conbstivel e Lubrificantes
Consumo de Secretaria
Outros Bens Não Duradouros
CONSERVAÇÃO E APROVEITAMENTO DE BENS
DESPESAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO
Encargos Proprios das instalações
Encargos com a Saude
Transporte e Comunicações
Trabalhos Especiais Diversos
Encargos Não Especificados

Transferencias outros sectores
Assistência na Doença aos Euncionários 
Apoio Social aos Grupos Culturais e Desportivos 
Apoio Social Diversos
Outras Despesas Correntes 
A Transportar:........................................

5
6

400.000,00
640.000,00

28
29

30.000,00
10.000,00

200.000,00
300.000,00
100.000,00

1
2
3
7

11
7.030.000,0030

30.000,00
2.000.000,00
5.000.000,00

1
3
4

31
150.805.000,00

>,
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CAP ART AL DESIGUINACAO AL N« ART CAP
Transporte:........................................
SERV. DE SANEAM. AMB. E URBANISMO 

DESPESAS CORRENTES

150.805.000,00
8.908.000,006

6.973.000,00
PESSOAL
Remuneração certas e permanentes
Pessoal dos Quadros

1

1 1.773.000,00
5.200.000,002 Pessoal em Qualquer Outra Situação

Outras despesas com o Pessoal
Desçiocações
Alimentação, Alojamento, Compens. e Encargos 
Vestuários e Artigos Pessoais 
Vestuários e Artigos Pessoais, Compensação encargos 
Remunerações Por Serviços Auxiliares 
Remunerações Diversas - Previdência Social

9 80.000,00
60.000,00
5.000,00

20.000,00
120.000,00
280.000,00

60.000,00
210.000,00

13
15
16
17
20
21 Remunerações Diversas - Compensação Encargos
26 BENS DURADOUROS

70.000,00
100.000,00
40.000,00

3 Materiai de Educação, Cultura, Recreio 
Equipamentos de Secretaria 
Outros Bens Duradouros
BENS NÃO DURADOUROS
Conbstivel e Lubrificantes 
Consumo de Secretaria 
Outros Bens Não Duradouros
CONSERVAÇÃO E APROVEITAMENTO DE BENS 
DESPESAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO
Encargos Proprios das instalações
Encargos com a Saude
Transporte e Comunicações
Trabalhos Especiais Diversos
Encargos Não Especificados
TRANSFERENCIAS SECTOR PUBLICO
Assistência na Doença

A Transportar:.................... ..............

6
7

27 190.000,00
2 120.000,00

60.000,00
10.000,00

5
6

28 400.000,00
480.000,0029

1 30.000,00
10.000,00

260.000,00
80.000,00

100.000,00

2
4
7

12
30 30.000,00

1 30.000,00
159.713.000,00
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ARTfeS;CAP ALfí DESIGUINACAO AL • I Ns ART I CaF"
Transporte:.............................................

GABINETE TÉCNICO MUNICIPAL 
DESPESAS CORRENTES

159.713.000,00
12.239.000,007

PESSOAL
Remuneração certas e permanentes
Pessoal dos Quadros

1 8.184.000,00

1 2.500.000,00
5.684.000,002 Pessoal ern Qualquer Outra Situação

Outras despesas com o Pessoal
Desçlocações
Alimentação, Alojamento, Compens. o Encargos 
Remunerações Por Serviç.os Auxiliares 
Remunerações Diversas - Compensação Encargos
BENS DURADOUROS
Material de Educaçáo, Cultura, Recreio
Material Honorífico e de Representação
Equipamentos de Secretaria
Outros Bens Duradouros
BENS NÃO DURADOUROS
Conbstivel e Lubrificantes
Consumo de Secretaria
Outros Bens não Duradouros
CONSERVAÇÃO E APROVEITAMENTO DE BENS
DESPESAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO
Encargos Proprios das instalações
Encargos com a Saude
Locação de Bens
Iransporto e Comunicações
Publicidade e Propaganda
Trabalhos Especiais Diversos

9 60.000,00
40.000,00

300.000,00
45.000,00

450.000,00

13
17
21
26

3 70.000,00
60.000,00

240.000,00
80.000-,00

6
7

27 300.000,00
2 60.000,00;

160.000,00
80.000,00

5

28 400.000,00
1.830.000,0029

1 30.000,00 
50.000,00 
10.000,00 

1.300.000,00 
120.000,00 
120.000,00 
200.000,00

2

4
6:

12 Encargos Não Especificados
31 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

TRANFERÉCIA SECTOR PÚBLICO 30.000,00
30.000,00Assistência na Doença aos Funcionários

DESPESAS DE CAPITAL
32 INVESTIMENTOS 

maquinarias e equipamentos
A Transportar:....................

600.000,00
8 600,000,00

171.952.000,00

ALTSEABlg DESIGUINACAON» AL ART
Transporte:......................

DESPESAS comuns

Despesas Ano Economicos Findos 
Pensão de Aposentaçâo 
Pensão de invalidez 
Pensão de Sobrevivência 
Outras despesas 
Abono de Família 
Restituições e indeminizações 
Acidente em Serviços 
Condenações Judiciais

171.952.000,00
69.943.000,008

22 8.000.000,00 
840.000,00 
490.000,00 
150.000,00 
250.000,00 
400.000,00 
100.000,00 
200.000,00 

1.200.000,00

23

24
25
26
27
28
29

9 CONTAS DE ORDEM 
Consignação de Receitas
Receitas do Estado Cobradas Pelo Município 
Descontos Efectuados - P. S

58.313.000,00
1 2.900.000,00

a) 2.600.000,00
300.000,00b)

2 Servoços Autônomos
Serviço Autonomo Energia
Serviços Autônomos de Água e Saneamento

55.413.000,00
a) 24.550.000,00

30.863.000,00b)

TOTAL GERAL. 241.895.000,00
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COD OEStQHAÇÃO DE fiECEíTAS Valores

Em escudos %
RECEITAS CORRENTES

1 IMPOSTOS DIRECTOS 4.402.000,00 1,82%

2 IMPOSTOS INDIRECTOS 3.461.000,00 1,43%

3 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 5.657.000,00 2,34%

RENDIMENTO DA PROPRIEDADE4 3.500.000,00 1,45%

5 TRANSFERENCIAS CORRENTES 60.537.000,00 25,03%

6 VENDA DE BENS DURADOUROS 1.500.000,00 0,62%

7 VENDAS SERV. BENS N/ DURADOUROS 10.893.000,00 4,50%

8 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 4.050.000,00 1,67%

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 94.000.000,00 .38,86%

RECEITAS DE CAPITAL
VENDAS DE BENS E INVESTIMENTOS9 9.000.000,00 3,72%

10 TRANSFERENCIA DE CAPITAL 7.020.000,00 2,90%

12 Passivos Financeiros 67.800.000,00 28,03%

13 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 15.000,00 0,01%

REPOSIÇÕES14 600.000,00 0,25%

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 84.435.000,00 34,91%

15 CONTAS DE ORDEM 63.460.000,00 26,23%

241.895.000,00 100,00%|TOTAL GERAL
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I ValoresDESIGNAÇÃO DE RECEITASCOD
VariaçõesEm escudos

2002 %2001
RECEITAS CORRENTES

0,19%3.902.000,00 4.402.000,001 IMPOSTOS DIRECTOS

0,11%3.171.000,00 3.461.000,002 IMPOSTOS INDIRECTOS

0,11%3 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 5.341.000,00 5.657.000,00

3.500.000,00 -0,68%5.100.000,004 RENDIMENTO DA PROPRIEDADE

60.537.000,00 1,30%56.806.000,005 TRANSFERENCIAS CORRENTES

1.500.000,00 -0,22%2.000.000,006 VENDA DE BENS DURADOUROS

10.893.000,00 -0,78%12.640.000,007 VENDAS SERV. BENS N/ DURADOUROS

4.050.000,00 -0,85%6.050.000,008 OUTRAS RECEITAS CORRENTES

94.000.000,00 -0,83%95.010.000,00TOTAL DE RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL
VENDAS DE BENS E INVESTIMENTOS 9.000.000,00 -0,04%9.000.000,009

-0,03%7.020.000,007.020.000,0010 TRANSFERENCIA DE CAPITAL

67.800.000,00 -0,42%68.100.000,0012 Passivos Financeiros

15.000,00 0,00%15.000,0013 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

600.000,00 0,00%REPOSIÇÕES 600.000,0014

-0,49%84.435.000,0084.735.000,00TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL

1,32%59.650.000,00 63.460.000,00CONTAS DE ORDEM15

241 ■895.000.00 õ;õõ^239.395.000.00TOTAL GERAL
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ARTValoresDESIGUINACAOCOD

Em escudos %
2.804.000,00 1,16%1 ASSEMBLÉIA MUNICIPAL

10.436.000,00 4,31%PRESIDÊNCIA DA CAMARA2

41,32%99.940.000,00CAMARA MUNICIPAL3

REPARTIÇÃO ADMINIST. E FINANCEIRA 20.377.000,00 8,42%4

17.248.000,00 7,13%5 PROM. SOCIAL, DES. COMUM. E COM. FIMININA

3,68%8.908.000,006 SERV. DE SANEAM. AMB. E URBANISMO

12.239.000,00 5,06%7 GABINETE TÉCNICO MUNICIPAL

69.943.000,00 28,91%a DESPESAS COMUNS

241.895.000,00 100,00%TOTAL GERAL,



II SÉRIE — N“ 14 «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE — 8 DE ABRIL DE 2002410

COD Designação Valor Total

RECEITAS GERAIS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Serviço de agua nos (ontenários 
Agua de Rega 
Água Auto-transportada 
Agua aos domicílios 
Serviços de contrato

72
6.000.000,00 
3.360.000,00 
1.200.000,00 
6.960.000,00 
4.558.000,00 22.078.000,00

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS
Subsídios destinados a exploração
Da Carnara Municipal e Outras Entidades Públicas

74
8.404.000,00 8.404.000,00

75 PRESTAÇÕES SUPLEMENTARES

Aluguer de equipamentos 
Outras receitas

546.000,00
212.000,00 758.000,00

TOTAL GERAL DAS RECEITAS. 31.240.000,00

CUSTOS DOS FACTORES CONSUMIDOS
Materiais para canalização
Recursos hídricos do INGRH
Materiais e acessórios diversos
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS
Água potável
eElectricidade
Combustíveis e Outros Fluídos
Material de construção e Reparação
ferramentas e utencilios de desgaste
Material de Escritório
Baterial e acessorio diversos
Pneus e camaras de ar
Material de limpesa, higiene e conforto

61201
61202
61203

500.000,00
8.500.000,00

80.000,00 9.080.000,00

6311
6312 155.000,00

1.800.000,00
550.000,00
30.000,00

230.000,00
70.000,00

280.000,00
10.000,00
30.000,00

280.000,00
180.000,00
65.000,00

135.000,00
20.000,00

120.000,00
360.000,00

2.100.000,00
200.000,00

15.000,00

6313
6314
6315
6316

63181
63182
63183
6322 Despesas de Representação
6323 Conservação e reparação
6324 Comunicação
6325
6331
6332
6333

Seguros
Transporte de Materiais 
Transporte de pessoal 
Deslocações e estadias 
Honorários6335

63393
63396

63399

Pessoal jornaleiro
Trabalhos de escavação
Senhas de presença

DESPESAS ORDINÁRIAS
Vencimento do pessoal de quadro
Trabalhos extraordinários
Subsídio para falhas
Seguros acidentes de trabalho e doença
Encargos com a Previdência Social
DESPESAS FINANCEIRAS
Despesas com serviços bancários
AMORTIZAÇÕES E REINTEGRAÇÃO DO EXERCÍCIO
De edifícios e outras construções
De material de carga e transportes
De equipamentos admi8nistrativos e mobiliários
TOTAL GERAL DAS DESPESAS............

6.630.000,00

652 12.209.000,00
24.000,00
18.000,00

238.000,00
895.000,00

6531
6533

657
768 13.384.000,00

664 10.000,00 10.000,00

6822 635.000,00
975.000,00
149.000,00

6825
6828 1.759.000,00 

30.863.000,00
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Cádigo Dsnominayão Importância

72 Prestações de Serviços 
Trabalhos p/propria instituição 
Subsídios destinados à Exploração 
Receitas Suplementares 
Outras receitas

22.500.000,00
120.000,00

4.000.000,00
1.400.000,00

480.000,00

73
74
75
78

Total: 28.500.000.00

Custos (despesas)

Em escudos 
ImportânciaCádigo Denominação

61 Custos dos materiais consumidos
62 Subcontratos
63 Fornecimentos e serviços de terceiros
64 Impostos
65 Despesas com o pessoal
66 Despesas Financeiras
67 Outras despesas e encargos
68 Amortização do exercicio

9.484.000,00 
1.390.000,00 
1.760.000,00 

180.000,00 
10.536.000,00 

100.000,00 
100.000,00 

1.000.000,00
Total:, 24.550.000,00
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ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS f) Estabelecer relações com organismos nacionais e ou es­
trangeiros, governamentais ou não;

g) Apoiar projectos ou programas em estudo e ou em execu­
ção, que visem o desenvolvimento do Baía, 
designadamente na criação de infra-estruturas comu­
nitárias, culturais, técnicas, agrícolas, pescas, 
desportivas, mobilizar os seus membros e os meios hu­
manos e materiais possíveis;

O

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA

h) Colaborar com as instituições municipais e outras em tudo 
quanto diga respeito ao desenvolvimento de Baía.

Direcção-Geral dos Registos Notariado 
e Identificação

Artigo 4“

Sede e âmbito

1. ACDB tem a sua sede em Baía, freguesia de Nossa Senhora da 
Luz, concelho de São Domingos.

2. ACDB pode também estabelecer representações fora do seu 
âmbito territorial, podendo ser no país ou no estrangeiro.

Artigo. 5“

Patrimônio inicial

Cartório Notarial da Região de 1® Ciasse da Praia

O NOTARIO; DR. JORGE PEDRO BARBOSA RODRIGUES PI­
RES

EXl'RACTO

Certifica narrativamente para efeitos de publicação que a presen­
te fotocópia composta por nove folhas está conforme com o original 
extraída do documento complementar que faz parte integrante da 
escritura exarada, de folhas oitenta e sete verso a oitenta e e oito v® 
do livi'0 de notas número trinta e três barra D, deste cartório a meu 
cargo, que foi constituída entre Felismino Bairos Martins, uma as­
sociação sem fins lucrativos nos termos seguintes:

CAPÍTULO I 
Disposições gerais

Artigo 1“

Constitui*<0 c denomina*<0

E constituída por tempo indeterminado, a Associação Comunitá­
ria para o Desenvolvimento da Comunidade de Baía, abreviadamente 
designada ACDB, que se regerá pelos presentes estatutos, regula­
mento interno e por demais legislação de direitos aplicáveis.

Artigo 2®

(Natureza)

1. ACDB é una Associação Comunitária para o Desenvolvimen­
to, sem fins lucr.itivos, com completa autI>nomia, designadamente 
nos planos administrativo, financeiro e patrimonial.

2. ACDB é uma organização não governamental local, vocacionada 
para o desenvolvimento de Baía.

O patrimônio inicial da Associação Comunitária para o Desenvol­
vimento de Baía é de 24 000$00 (vinte e quatro mil escudos) resul­
tante das jóias de filiação.

CAPÍTULO II
Membros 
Artigo 6^

Membros

L São membros da ACDB todos os moradores e não moradores 
de Baía que apoiem e aceitem os objectivos da Associação Comunitá­
ria para o Desenvolvimento de Baía.

2. Salvo disposição em contrário, a admissão dos membros é da 
competência da assembleia-geral, sob proposta da direcção e ou pelo 
menos dois membros em pleno gozo dos seus direitos associativos.

Artigo 7°

Categoria dos membros

os membros classificam-se e,:

a) Fundadores - Os signatários da escritura pública e todos 
os que estiverem presentes na reunião da assembleia- 
geral constitutiva da associação;

Artigo 3°

(Fins)

1. ACDB tem como fins a promoção de solidariedade social para o 
desenvolvimento local.

2. Em ordem à prossecução dos sous fins a ACDB poderá desen­
volver, de entre outras, as seguintes actividades:

a) Incentivar iniciativas de solidariedade e parceria social na 
luta contra a pobreza, privilegiando, nomeadamente, o 
associativismo, o mutualismo e esquemas de entre-aju- 
da na promoção de actividades geradoras de rendimen­
to do auto-emprego;

b) Ordinários - Os que vierem a ser admitidos nos termos do 
artigo sexto, mediante o pagamento de uma jóia, em 
conformidade com o disposto no ponto 2 do artigo 8°

c) Honorários - São as pessoas singulares ou colectivas que 
de modo relevante contribuam para a realização dos 
objectivos da ACDB;

d) Correspondentes - Os que residindo no estrangeiro, se­
jam escolhidos pela direcção para facilitar as relações 
com organizações congêneres.

Artigo 8“

Das jóias e quotas

1. Todos os membros, exceptuando os honorários, estão sujeitos 
ao pagamento de jóias e quotas a fixar pela direcção e sujeitos a 
ratificação pela assembleia-geral.

2. Só os membros que tenham pago as suas jóias e tenham as 
quotas em dia consideram-se no pleno gozo dos direitos associativos.

Artigo 9°

Dos direitos dos membros

b) FomenLir acções de educação e formação para desenvolvi- 
menl o, dirigidos à alfabetização e promoção da leitura e 
a formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Contribiúr para a protecção e integração social das crian­
ças e dos idosos, tendo em vista a satisfação das neces­
sidades que, em conjunto, representam a segurança 
física, social e emocional da infância e da terceira idade;

d) Contribuir para a dignificação dos seus membros e apoiar 
o seu desenvolvimento intelectual, cívico, moral e téc- 
nico-profissional e econômico; São direitos dos membros :

a) Participar nas asserableias-gerais;
e) Estabelecer relações de cooperação e intercâmbio com as­

sociações congêneres nacionais ou estrangeiras; b) Eleger e ser eleito para os órgãos da ACDB;
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CAPITULO 111c) participar nas actividades da ACDB e beneficiar das acções 
e serviços desta; Organização

Secção 1

Disposições gerais 
Artigo 12"

Da organização

1. ACDB organiza-se a nível local.

2. São órgãos da ACDB: 
a) A assembleia-geral;

d) Requerer a convocação extraordinária da assembleia-ge­
ral, nos termos previstos nestes estatutos;

e) Desvincular-se da ACDB a todo o tempo.

2. Apenas podem exercer os direitos previstos nas alíneas b) e c) 
do número anterior os membros que:

a) Tenham sido admitidos há pelo menos três meses;

b) Tenham pago as suas quotas.
b) A direcção;

3. Os membros honorários participam na assembleia-geral, sem 
direito a voto e usufruem dos direitos previstos na alínea c) do n"l.

Artigo 10"

Deveres dos membros

c) O conselho fiscal.

3. A organização e o funcionamento das representações serão_ 
objectos de regulamenf.o próprio a aprovar pela direcção.

Aitigo 13"

Os titulares dos órgãos da associação são eleitos pela assembleia- 
geral em sufrágio directo e secreto nos termos estabelecidos no 
regulamento eleitoral.

São deveres dos membros:

a) Contribuir para a realização dos objectivos, ))rogramas e 
actividades da ACDB

b) Respeitar e fazer respeitar os estatutos, regulamento in­
terno e as demais deliberações da assembleia-geral;

Artigo 14° 
Competência

Compete à assembleia-geral:

a) Definir as linhas gerais de actuação da ACDB e propor õ 
plano de actividades e o orçamento;

c) Pagar a jóia de filiação e pontualmente as ([uotas;

d) Desempenhar com zelo qualquer cargo para que tenha 
sido eleito, salvo recusa atendível;

b) Aprovar os estatutos e as respectivas alferações;
e) Conservar de defender o patrimônio da Associação Comu­

nitária para o Desenvolvimento de Baía; c.) Eleger os membros da direcção, do conselho fiscal e da 
mesa da assembleia-geral em cada sessão da mesma;

f) Não utilizar quaisquer c da ACDB para o beneficio próprio 
no desempenho de cargos ou funções e nem receber 
dádivas, aceitar subornos de terceiros na prossecução 
dos objectivos da associação.

d) Aprovar os relatórios anuais e as contas da ACDB;

c) Fixar o montante da jóia de filiação e das quotas;

Artigo 11"

Qualidade de membros

1. A qualidade de membro da ACDB prova-se pelo cartão ou por 
uma cópia da inscrição no livro de registo de membro,

2. Perdem a qualidade de membro da ACDB:

a) Os membros que solicitarem por escrito a sua 
desvinculação da associação junto dos órgãos compe­
tentes;;

f) deliberar sobre a dissolução da ACDB e o destino do respec- ' 
tivo patrimônio;

g) O mais que lhe for cometido pelos presentes estatutos.

Artigo 15“

A assembleia-geral é o órgão máximo da associação e é constitu­
ída por todos os associados em pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 16“

A mesa da assembleia-geral 6 composta por um presidente, um 
vice-presidente, um secretário e um vogal eleitos pela assembleia- 
geral por sufrágio directo e secreto por maioria dos membros pre­
sentes.

b) Os que tenham as quotas em atraso por um período supe­
rior a doze (12) meses.

3. Os membros que, pela sua conduta, firam os interesses morais 
ou patrimonial do ACDB incorrem era suspensão ou expulsão con­
soante a gravidade das situações.

4. A suspensão da qualidade de merabro não pode ser superior a 
três meses da competência do conselho de direcção, sem prejuízo de 
recurso para a assembleia-geral.

5. A expulsão é da competência exclusiva da assembleia-geral e 
pode ser proposta pelo conselho de direcção ou polo menos 32/4 dos 
associados fundadores e ordinários da ACDB.

6. Tanto no caso de suspensão como no de expulsão, o membro 
em causa deve ser previamente notificado e gozar de oportunidade 
de defesa no quadro de um processo de natureza contraditória.

7. A perda da qualidade de membro prevista na alínea b) do n“2 é 
comunicado por escrito, pela direcção ao membro em cansa, contan­
do-se a partir da data da comunicação, um período de três meses 
durante o qual a qualidade de membro p"ode ser readquirido, medi­
ante 0 pagamento das quotas em atraso, e, de uma multa equivalen­
te a jóia de filiação.

Artigo 17“

1. A assembleia-geral reúne-se ordinariamente duas vezes por 
ano , devendo, na reunião do 1“ semestre, aprenar e aprovar o 
relatório e contas do ano anterior, e, na do 2“ semestre, apreciar e 
aprovar o orçamento e o programa de actividades pára o ano se­
guinte.

2. A assembleia-geral reúne-se em sessão extraordinária medi­
ante convocação da direcção, a solicitação do conselho fiscal ou de 1/ 
3 dos associados em pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 18“

1. A assembleia-geral não poderá deliberar validamente sem a 
jjrcsença da maioria dos associados em pleno gozo dos seus direitos.

2. Se à hora marcada, não houver quorum a assembleia-geral 
poderá reunir-se e decidir validamente, uma ora depois, desde que 
se encontrem pelo menos 1/3 dos associados em pleno gozo dos seus 
direitos associativos.
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Artigo 19“

A assembleia-geral era por maioria simples dos votos dos associa­
dos presentes.

d) participar nas reuniões do conselho da direcção, sempre 
que o entender conveniente, sem direito a voto.

CAPÍTULO IV
Artigo 20“

A direcção é o órgão executivo e administrativo da ACUB e é 
composto por um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, 
um secretário e um vogal eleito por um período de três anos, poden­
do ,ser reeleitos por mais um mandato.

Artigo 21“

1. A direcção reúne-se em sessão ordinária trimestralmente.

2. A direcção reúne-se em sessão extraordinária sempre que 
houver necessidade e mediante convocação de pelo menos três dos 
seus membros.

Regime financeiro

Artigo 28“

Constituem receitas da associação:

a) O produto das jóias de filiação e quotas dos seus associa­
dos, bem como de serviços prestados;

hj O rende heranças, doações e legados instituidos a seu fa­
vor, bem como juros de depósitos que possua;

cj Subsídios ou dotações que lhe seja atribuído por organiza­
ções nacionais ou estrangeiras;Artigo 22“

A direcção não pode reunir-se e decidir validamente sem a pre­
sença de 3/4 dos seus membros. dj os rendimentos de bens próprios;

Artigo 23“
c) Quaisquer outras receitas.Compete à direcção:

aj Orientar a actividade da associação; CAPÍTULO V 
Disposições finais

Artigo 29“

As alterações dos estatutos só poderão ser efectuados em 
assembleia-geral mediante a votação favorável de 3/4 dos seus asso­
ciados em pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 30“

1. A dissolução da associação só poderá ocorrer em assembleia- 
geral extraordinária, expressamente, convocada para esse fim, me­
diante votação favorável da maioria de 3/4 dos seus associados.

2. Em caso da dissolução da associação, o patrimônio desta terá o 
destino que lhe for determinado pala assembleia-geral, salvo no 
concernente às doações e outros recursos análogos, que deverão ser 
canalizados para organizações cujos objectivos são semelhantes.

Artigo 31“

Em tudo que nestes estatutos forem omissos, vigoram as normas 
estipuladas no regulamento interno aprovados em assembleia-geral 
e, demais legislações vigentes no país

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, aos 
vinte e quatro dias do mês de Janeiro do 2002 — O Notário, Jorge 
Pedro Barbosa Rodrigues Pires.

b) Dar execução às deliberações da assembleia-geral;

c) Organizar e superintender os serviços da associação;

d) Admitir os associados;

e) Propor à assembleia-geral o admissão dos associados ho­
norários e beneméritos;

f) Propor ã assembleia-geral o quantitativo das jóias e quotas 
a pagar pelos associados;

g) estabelecer relações de cooperação com entidades nacio­
nais ou estrangeiras;

h) Elaborar os regulamentos internos;

i) Autorizar o presidente a propor acções judicias, confessar, 
desistir e transigir;

j) Administrar as finanças c o patrimônio da associação;

k) Elaboiar relatórios e contas do exercício e plano de activi- 
dades.

Artigo 24“

Compete ao presidente convocar e orientar as reuniões da direc­
ção e representar a associação em juízo e fora dele.

Artigo 25“

O presidente é substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 
vice-presidente.

Conservatória dos Registos da Região da Praia

PORFÍRIA MARIA FERNANDES FREIRE, Oficial Ajudante Prin­
cipal exercendo por substituição as funções de Conservadora da 
Conservatória dos Registos Predial, Comercial e Automóvel da 

Região da Praia

EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as foto­
cópias compostas de duas folhas, estão conformes o original na qual 
foi feita a cessão de quotas e alteração do pacto social da sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada GODENTE,LDA.

CONTRATO DE CESSÃO DE QUOTAS

Manuel da Conceição Gomes, divorciado, médico, residente em 
Tira-Chapéu, Praia, identificado pelo bilhete de identidade n“242872, 
emitido em 28/11/2000, passado pelo arquivo de Identificação Civil e 
Criminal da Praia, adiante designado pelo primeiro outorgante.

Mário Jorge Gomes, solteiro, maior, professor, residente em Pai­
ol, Praia,identificado pelo passaporte n“G099646, emitido em 20/8/ 
1997, passado pelo CGPOP-DEF-Praia, adiante designado pelo se­
gundo outorgante.

Artigo 26“

1. O conselho fiscal é composto por três elemeirtos, sendo um 
presidente, um secretário e um vogal eleitos por um período de três 
anos.

2. O conselho fiscal reúne-se ordinariamente uma vez por se­
mestre e extraordinariamente sempre que houver necessidade e ou 
a pedido da maioria simples dos seus membros.

Artigo 27“

Compete ao conselho fiscal:

a) Verificar os balancetes de receitas e despesas, conferir os 
documentos e a legalidade dos pagamentos efectuados;

b) Examinar a escrita da associação;
Artigo 1“

O primeiro outorgante é sócio da sociedade comercial por quotas, 
denominada GODENTE,LDA, com sede na Praia, na Conservatória

c) Emitir parecer sobre rele contas do exercício e das demais 
matérias financeiras quando solicitado pelos restantes 
órgãos;
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do Registo Comercial da Praia, sob o número 782, tendo como capital 
social 0 valor de três milhões de escudos, onde detém a quota de um 
milhão e quinhentos mil escudos.

Artigo 4”

A cessão de quotas depende sempre do consentimento especial da 
sociedade, ficando atribuída a.esta, em primeiro lugar, e aos sócios 
não cedentes, em segundo o direito de preferência, o sócio que 
pretende ceder a quota deverá comunicar a sua intenção e as cláu­
sulas essenciais do negócio à sociedade e aos outros sócios por carta 
registada com aviso de recepção, devendo estes e aquela pronunci­
ar-se, também por escrito, no prazo de trinta dias sobre se pretende 
ou não exercer l.al direito, considerando-se que a ele renunciam no 
caso de não responderem.

Artigo 2»

O primeiro outorgante cede a sua quota, no valor de um milhão e 
quinhentos mil escudos, ao senhor Mário Jorge Gomes, pelo preço 
de um milhão e quinhentos mil escudos.

Artigo 3"

A presente cessão é livre de quaisquer ónus ou encargos.

Artigo 4“

O segundo outorgante aceita a cessão de quota, pelo preço c 
coiidições exaradas no presente contrato.

Artigo 5®

Em consequência dessa cessão o artigo sexto da sociedade ,passa 
a ter a seguinte redacção:

Artigo 5°

1. A gerência social fica afecta a ambos os sócios que ficam desde 
já nomeados gerentes.

2. Para obrigar a sociedade em todos os actos e contratos é neces­
sária a assinatura dos dois gerentes, ou outros cuja gerência assim 
entenda, nomeados por acta.

Artigo 6'

Os lucros líquidos apurados anualmente serão aplicados confor­
me for deliberado em assembleia-geral, sem prejuízo do que sobre o 
assunto impuser a lei.

Ai-tigo 6'

O capital social é de três milhões de escudos, repartidos da seguin­
te forma:

Artigo 7“

A sociedade poderá, se deliberado em assembleia-geral, amorti­
zar qualquer quota que seja sujeita a penhora, arrolamento ou ob- 
jecto de partilha ou divisão de coisa comum resultante de divórcio ou 
separação judicial de pessoas e bens.

Artigo S**

salvo os casos em que a lei exija imperativamente outras formali­
dades, as assembleias-gerais serão convocadas por meio de cartas 
registadas com aviso de recepção, enviadas aos sócios com antece­
dência de, pelo menos, quinze dias.

Artigo 9®

No caso de falecimento, interdição de algum dos sócios titulares 
de quotas representativas de menos de vinte e cinco por cento do 
capital social, a sociedade poderá também amortizar as respectivas 
quotas, no caso de sócio cujo capital social seja superior a vinte e 
cinco por cento, a sua quota será transmitida aos seus herdeiros que 
nomearão um de entre eles como representante da sociedade.

§ Único - Se aos demais sócios, não interessar a continuação na 
sociedade dos herdeiros do falecido, do interdito ou do divórcio, 
proceder-se-á ao apuramento do valor real a pertencer-1 que ser- 
Ihes-á pago em prestações a acordar.

Artigo 10"

A sociedade poderá ainda amortizar a quota dos sócios actuais ou 
futuros com participação’ inferior a vinte e cinco por cento do capital 
social, a partir do momento em que estes deixem de exercer a sua 
actividade profissional na empresa, em exclusividade e a tempo in­
teiro. '

a) Uma quota de um milhão e quinhentos mil escudos, per­
tencente ao sócio Mário Jorge Gomes;

h) Uma quota de setecentos e cinquenta mil escudos, perten­
cente ao sócio Antônio Carlos Gomes Santa Maria

Conservatória dos Registos da Região da Praia, dezanove dias do 
mês de Março do ano dois mii e dois. — A Conservadora P/S, Porfíria 
Maria Fernandes Freire..

PORFÍRIA MARIA FERNANDES FREIRE, Oficial Ajudante Prin­
cipal exercendo por substituição as funções de Conservadora da 
Conserval.ória dos Registos Predial, Comercial e Automóvel da 

Região da Praia

EXTRACTO

Certifico narrativa mento para efeitos de publicação que as foto­
cópias compostas de duas folhas, estão conforme o original na qual 
foi constituída uma sociedade por quotas de responsabilidade limita­
da com a denominação TIRGAL - TRANSITÁRIOS DE CARO 
^ERDE,LDA.

PACTO SOCIAL

Da sociedade por quotas denominada TIRGAL - TRANSITÁRIOS 
DE CABO VERDE,LDA.. fica registado pelos artigos seguintes:

Artigo 1°

A sociedade adopta denominação TIRGAL - TRANSITÁRIOS DE 
CABO VERDE,LDA, tem a sua sede na Cidade da Praia, podendo 
abrir sucursais em qualquer outra parte do território nacional, e 
durará por tempo indeterminado. Por simples deliberação da 
assembleia-geral a sociedade poderá transferir a sua sede dentro da 
mesma localidade e criar e suprimir filiais ou ouras dependências..

.Artigo 2°

A sociedade tem por objecto a actividade de trânsito, transportes 
internacionais e navegação podendo, no entanto, dedicar-se a qual­
quer outra actividade em que cs sócios acordem e seja permitida 
por lei.

Artigo 11"

A contrapartidp da amortização das quotas nos termos dos artigos 
anteriores será o seu valor, apurado em balanço efectuado para o 
efeito, e o seu pagamento fraccionado em duas prestações, e a efec- 
tuar dentro de seis meses e um ano respectivamente, após comuni­
cação de amortização

Conservatória dos Registos da Região da Praia, vinte e dois dias 
do mês de Março do ano dois mil e dois. — A Conservadora P/S, 
Porfíria Maria Fernandes Freire..

PORFÍRIA IilARIA FERNANDES FREIRE, Oficial Ajudante Prin­
cipal exercendo por substituição as funções de Conservadora da 
Conservatória dos Registos Predial, Comercial e Automóvel da 

Região da Praia

EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as foto­
cópias compostas de duas folhas, estão conformes os originais na 
qual foi constituída uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada com a denominação DROGARIA FERREIRA, LDA.

Artigo 3"

O capital social, integralmente realizado é de 5 000 000$00 (cinco 
milhões de escudos) cabo-verdianos, correspondente á soma das 
duas quotas seguintes: uma de 2 500 000400 (dois milhões e qui­
nhentos mil escudos) cabó-verdianos pertencente a Antônio Afonso 
Cerqueira Vieira e a outra de 2 500 000$00 (dois milhões e quinhen­
tos mil escudos) cabo-v pertencente a José Antônio dos santos.
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Artigo 11“

Em todo 0 misso regularão as disposições legais aplicáveis e as 
deliberações dos sócios, legalmente tomadas em assembloia-geral, 
estipulando-se o foro da Comarca da Praia para deriinirem as ques­
tões emergentes deste contrato.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, vinte e dois dias 
do mês de Março do ano dois mil e dois. — A Conservadora P/S, 
Porfíria Maria Fernandes Freire..

ESTATUTOS

Outorgantes:

1“ Mário Ribeiro Ferreira, casado sob o regime de comunhão 
geral de bens com Lucy Helena Fernandes FeiTeira, gerente comei - 
cial, natural da freguesia de Nossa Senbora da Graça, residente em 
Prainha, desta cidade; e

2“ Lucy Helena Fernandes Ferreira, casada som o regime de co­
munhão geral de bens com Mário Ribeiro Ferreira, aposentada, ia 
de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Prai­
nha, desta cidade.

O primeiro e a segunda outorgantes constituem entre si uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
DROGARIA FERREIRA, LDA, que se regerá nos termos dos artigos 
seguintes:

PORFÍRIA MARIA FERNANDES FREIRE, Oficial Ajudante Prin­
cipal exercendo por substituição as funções de Conservadora da
Conservatória dos Registos Predial, Comercial o Automóvel da 

Região da Praia

EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as pre­
sentes fotocópias compostas de quatro folhas, estão conformes os 
originais na qual foi constituída uma sociedade por quotas de res­
ponsabilidade limitada com a denominação VAREIjA &. LEVY, LDA.

Artigo 1“

(Da denominação)

A sociedade adopta a denominação sociedade comercial VARELA 
& LEVY, LDA.

Artigo 1“

É constituída nos termos destes estatutos uma sociedade por quo­
tas.

Artigo 2“

A sua duração é por tempo indeterminado.

Artigo 3“

A sociedade tem por objecto a produção, importação e 
comercialização de artigos de drogaria.

Artigo 4“ *

O capital social, totalmente realizado em dinheiro, correspondé à 
soma de duas quotas, que são:

Mário Ribeiro Ferreira - cem mil escudos;

Artigo 2“

(Da duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado.

Artigo 3“

(Da sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, Palmarejo, poden­
do abrir delegações, sucursais, filiais ou outras representações em 
qualquer parte do teiritório nacional ou no estrangeiro, por delibe­
ração da assembleia-geral.

Lucy Helena Fernandes Ferreira - cem mil escudos.

Artigo 5“

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas a terceiros só 
poderá efectuar-se com o consentimento da sociedade, a quem fica 
reservado o direito de preferência em primeiro lugar, seguidamen­
te quem for sócio da sociedade.

Artigo 4“

(Do objecto)

1. A sociedade tem por objecto , o comércio geral a grosso e a 
retalho, importação o exportação representação, indústria.

2. A sociedade poderá adquirir livremente participações sociais 
em outras sociedades, com objecto igualou diferente do seu e em 
agrupamentos complementares de empresas.

3. A sociedade poderá ainda dedicar-se, mediante deliberação da 
assembleia-geral, a outras actividades complementares afins, por 
decisão da assembleia-geral.

Artigo 6“

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbem a ambos os sócios, desde já 
nomeados gerentes.

§ Único - Un: dos sócios, como gerente, poderá nomear procura­
dor que obrigarfi a sociedade nos termos, condições e limites dos 
respectivos mandatos.

Artigo 5“

(Do capital social)

1. O capital social da sociedade é de 5 000 000$00 (cinco milhões 
de escudos), repartido em 75% para o sócio Jorge de Almeida Varela, 
12,5% para Carla Sofia Moreno Levy e a parte restante para o sócio 
Agnelo Gomes de Almeida.

2. O capital social está integralmente realizado em dinlieiro.

Artigo 6“

(Aumento de capital)

Sempre que se mostrar necessário, a sociedade, poderá aumen­
tar o seU capital por deliberação da assembleia-geral, caso em que o 
seu montante será realizado pelos sócios, assim que o dèsejarem.

Aiiigo 7“

(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre os sócios é livre.

2. A cessão de quotas a terceiros depende do consentimento da 
sociedade, que goza de direito de preferência.

3. O sócio que pretender ceder a sua quota, notificará à socieda­
de, por escrito, com sessenta dias de antecedência e identificando o 
cessionário, mencionando o preço ajustado e o modo como este será 
satisfeito, bem como as demais condições estabelecidas.

Artigo 7“

os balanços serão anuais e encerrados a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, devendo estar aprovado e assinado até trinta e um de 
Março do ano seguinte. Os lucros líquidos apurados depois de deduzida 
a percentagem destinada à formação do fundo de reserva legal, no 
mínimo de cinco por cento, sempre que a tal houver lugar serão 
postos à disposição da assembleia-geral para os fins que esta tiver 
por conveniente

Artigo 8“

As assembléia s-gerais, quando a lei não impuser forma especial 
, de convocação, ser por carta registada com aviso de recepção, com 

uma antecedência não inferior a oito dias.

Artigo 9“

Surgindo divergência entre os sócios, sobre assuntos dependen­
tes das deliberações sociais, não poderão os mesmos recorrer à deci­
são judicial, sem que, previamente, os casos tenham sido submeti­
dos à apreciação da assembleia-geral.

Artigo 10“

A sociedade não se dissolverá pela vontade, renúncia, morte ou 
interdição de um sócio, mas apenas nos casos taxativamente marca­
dos na lei.
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Artigo 13°

A sociedade não poderá ser obrigada em fianças, abonações, le­
tras de favor e outros actos ou contratos estranhos ao seu objecto 
social e aos interesses da sociedade.

Artigo 14°

O ano social coincide com o civil.
Artigo 15°

os balanços serão anuais e reportar-se-ão a trinta e um de De 
cada ano, devendo a gerência submetê-los à aprovação da assembleia- 
geral até trinta e um de março do ano seguinte.

Artigo 16°

1. Dos lucros líquidos aprovados no balanço será deduzida ima 
percentagem fixa, nunca inferior a dez por cento que é destinado ao 
fundo de reserva legal, sendo o remanescente distribuído pelos sóci­
os na proporção das suas quotas.

2. Na mesma proporção serão suportados os prejuízos se os hou-

4. Nos dias subsequentes a notificação referida no número ante­
rior, a sociedade reunir-se-á em assembleia-geral para deliberar 
sobre o direito de preferência de que goze sobre a quota a alienar, 
pelo preço e condições constantes da notificação estabelecidas.

5. do a sociedade o seu direito de preferência na cessão de quotas 
gozam-na, em segundo lugar, os sócios nas condições em que goza­
ria a sociedade.

6. Se mais de um sócio pretender exercer o seu direito, será a 
quota dividida entre eles em partes iguais ou conforme entre eles 
combinado.

7. caso a sociedade e os sócios não cedentes não se pronunciarem 
no prazo referido no número quatro, a quota pode ser alienada 
livremente, considerando-se esse silêncio como acordo da socieda­
de.

8. A sociedade poderá amortizar qualquer quota que for arrestada, 
penhorada, arrolada ou por qualquer outra forma apreendida em 
processo fiscal, judicial ou administrativo ou ainda em caso de faleci­
mento ou interdição do sócio titular da mesma, pelo preço e forma a 
ser acordado.

ver.
Artigo 17°

A sociedade dissolve-se nos termos previstos na lei.

Ai-tigo 18°

As questões que surgirem por interpretação e execução deste 
contrato entre os sócios ou entre estes e a sociedade, serão resolvi­
das se houver acordo, em assembleia-geral, na falta de acordo as 
questões serão resolvidas pelo Tribunal Cível da Praia.

' Artigo 19°

Os casos omissos nào previstos nestes estatutos, aplicar-se-ão a 
legislação cabo-verdiana em matéria de sociedade por quotas e as 
deliberação assembleia-geral.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, vinte e dois dias 
do mês de Março do ano dois mil e dois. — A Conservadora P/S, 
Porfíria Maria Fernandes Freire..

Artigo 8°

Por morte ou incapacidade de qualquer sócio, a sociedade conti­
nuará com os restantes sócios e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou incapaz, devendo estes nomear um de entre eles 
para representá-los na sociedade enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

Art.igo 9°

No caso de morte ou interdição de qualquer sócio, se os respecti­
vos herdeiros ou representantes declararem pretender afastar-se 
da sociedade, os mesmos terão direito a receber a que se apurar 
pertencer-lhes na proporção da sua quota, de acordo com o último 
balanço dado, devendo o pagamento da quantia devida se efectuado 

condições e forma que forem acordados entre a sociedade 
interessados.

e osnas

Artigo 10°

(Assemblcia-Geral)

1. salvo disposição legal em contrário, as assembleias-gerais se­
rão convocadas por cartas registadas e cora aviso de recepção, 
dirigidas aos sócios, com antecedência mínima de quinze dias.

2. Serão porém válidas, as assembleia-gerais, não convocadas 
termos do número anterior, desde que esteja representada a

totalidade do capital social, os sócios acordem nas respectivas ordens 
de trabalhos e esteja presente todo o corpo gerente.

3. As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria absoluta 
de votos, salvo quando por lei seja exigida a maioria qualificada.

4. Surgindo divergência entre os sócios, sobre assuntos depen­
dentes de deliberações sociais, não poderão os mesmos recorrer ao 
tribunal sem que, previamente, os tenham submetido °à apreciação 
da assembleia-geral.

PORFÍRIA MARIA FERNANDES FREIRE, Oficial Ajudante Prin­
cipal exercendo por substituição as funções de Conservadora da
Conservatória dos Registos Predial, Comercial e Automóvel da 

Região dâ Praia

EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as pre­
sentes fotocópias compostas de três folhas, estão conformes os origi­
nais na qual foi constituída uma sociedade por quotas de responsa­
bilidade limitada com a denominação EDITORA NHO DINIZ, LDA - 
Materiais Didácticos e Çonsunúveis Informáticos, Ld°.

Artigo 1°

É constituída uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que adopta a denominação de EDITORA NHO DINIZ, 
LDA ~ Materiais Didácticos e Consumíveis Informáticos, Ld°.

Artigo 2°

A sociedade tem a sua sede na Cidade da Praia - Bairro Craveiro 
Lopes, podendo ser transferida para qualquer outro ponto dentro do 
país, por decisão da gerência

§ Único - A duração da sociedade é por tempo indeterminado.

Artigo 3°

A sociedade poderá abrir ou encerrar, delegações, agências, fili­
ais ou outras formas de representação em qüalquer parte do territó­
rio nacional ou no estrangeiro, por decisão da gerência.

Artigo 4° -

A sociedade tem por objecto o exercício de actividade de produção, 
edição e comercialização de material didáctico para as escolas de 
condução

nos

Artigo 11°

Administração) ~

1. A administração da sociedade e a sua representação em juízo e 
fora dele, incumbe activa e passivamente aos sócios Jorge de Almeida 
Varela, Carla Sofia Moreno Levy e Agnelo Gomes de Almeida, que 
desde já ficam nomeados gerentes.

2. No exercício da gerência, o gerente poderá fazer-se represen­
tar por bastante, podendo a função de procurador ser desempenha­
da por pessoa estranha à sociedade.

3. Ficam os gerentes dispensados de prestarem caução, usufru­
indo de remuneração que for fixada em assembleia-geral.

Artigo 12°
Artigo 5°

O capital social subscrito é de duzentos mil escudos e encontra-se 
realizado em cem por cento, em dinheiro por duas quotas do valor de 
cem mil escudos cada, pertencentes aos sócios José Duarte Gonçal- 

Júnior e Nilo César Gonçalves de Pina , uma para cada um.

Para que a sociedade fique validamente obrigada em todos os 
seus actos e contratos nomeadamente, contratação de emprésti- 

, abertura de créditos e seus derivados, movimentação de depó-mos.
sitos bancários é necessário a assinatura de pelo menos dos sócios 
ou de um procurador com poderes especiais para os efeitos. ves.
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Artigo 6“

' 1. A sociedade poderá aumentar o capital social por deliberação 
da assembloia-geral, tendo os sócios e a sociedade o direito de prefe­
rência nos aumentos realizados cm dinheiro.

2. A assembleia-geral fixará as condições de realização 
bolso dos aumentos de capital e os termos em que será exercido o 
direito de preferência.

PÜRFIRIA MARIA FERNANDES FREIRE, Oficial Ajudante Prin­
cipal exercendo por siibstituição as funções de Conservadora da
Conservatória dos Registos Predial, Comercial e Automóvel da 

Região da Praia

EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as foto­
cópias compostas de duas folhas, estão conformes o original na qual 
foi alterado o pacto social e aumento de capital da sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada DASA - DROGARIA ASA, EDA,

CONTRATO DE CESSÃO DE QUOTAS

Aos vinte e dois dias do mês de Fevereiro de dois mil e dois, 
reuniu-se a assembleia-geral extraordinária da DROGARIA ASA, 
EDA com ,sede em Achada de Santo Antônio, sob a presidência do 
sócio-gerente Antônio Fernandes Gomes, para alteração do estatu­
to do pacto social, com a seguinte ordem dos trabalhos:

Alteração dos artigos P, 2” e 3“ do pacto social:

Artigo P
A DROGARIA ASA, EDA, de Antônio Fernandes Gomes e André 

Gomes Fernandes, com sede em Achada de Santo Antônio - Praia, 
adopta a denominação DASA, EDA. - DROGARIA ASA, EDA Acha­
da de Santo Antônio - Praia, podendo estabelecer sucursais onde e 
quando parecer conveniente.

e reem-

Artigo 7=

A sociedade podo determinar a aquisição ou amortização da quota 
dada em penhor ou caução, arrestada ou pcidiorada, ou ainda sujei­
ta a qualquer procedimento judicial.

Artigo 8»

E A administração e representação de sociedade em juízo c fora 
dele, compete a ambos os sócios, com dispensa de canção.

2. A gerência poderá nomear um mandatário ou mandatários 
que a obrigará nos termos, condições c limites dos respectivos man­
datos, inclusive para os fins consignados no artigo duzentos e cin­
quenta e seis do Código Comercial em vigor e poderão ü\i neles 
delegar todos ou parl.e dos seus poderes.

3. A sociedade obriga-se pela assinatura conjunta dos sócios ou 
mandatários devidamente credenciados, acompanhada da indicação 
expressa dessa qualidade.

Artigo 2“

O objecto social é a importação, distribuição e comércio de venda 
a groso e a retalho, podendo dedicar-se a qualquer oiitras activida- 
des comercial ou industrial, desde que os sócios acordem e sejam 
permitidos por lei.

Artigo 9«

A sociedade não pode ser obrigada em fianças, abünações,letras 
de favor e outros actos o contratos estranhos aos negócios .sociais.

Artigo 10«> ,

A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos na lei, 
sendo liquidatários os sócios que procederão à liquidação conformo 
for determinarem assembleia-geral.

Ai-tigo 11“

Administra* <o)

1. Em caso de morte ou interdição dos sócios a sociedade continu­
ará com os herdeiros, salvo se estes preferirem afastar-se da socie­
dade.

Artigo 3“

O capital social é de cinco milhões de escudos, inteiramente reali­
zado, corresponde à soma das quotas dos sócios da seguinte forma:

Antônio P'ernandes Gomes - uma quota de quatro milhões e 
quinhentos mil escudos 4 500 000$00;

André Gomes 1'^ernandes - uma quota de (piinhentos mil es­
cudos - 500 000$00.

2. Neste caso proceder-se-á ao balanço e os herdeiros receberão, 
pela forma que for combinada, o que se apurar pertencer-lhes.

Artigo 12“

Anualmente, e com referência a 31 de Dezembro, serão realiza­
dos balanços cujas contas deverão estar apuradas até 31 de Março do 

I ano imediato

Conservatória dos Registos da Região da Praia, vinte e sete dias 
do mês de Março do ano dois mil e dois. — A Conservadora P/S, 
Porflria Maria Fernandes Freire.

CS - CONSTRUÇÕES SILVA, SARLArtigo 13“

Os lucros líquidos apurados em cada exercício, depois de deduzi­
dos as despesas, encargos, amorizações e provisões propostos pela 
gerência e aprovados pela assembleia-geral, a reserva legal e outros 
fundos especiais que possam ser criados, serão distribuídos na pro­
porção da respectiva quota.. CONVOCATORIA

Artigo 14“

Salvo nos casos em que a lei exija formalidades especiais, as reu­
niões da assembleia-geral, serão convocadas pela gerência por escri­
to, através de carta, telegrama, telex, telefax, ou correio electrónico, 
com antecedência mínima de dez dias.

Artigo 15“

1. O gerente fica desde já autorizado, mesmo antes do registo 
definitivo do contrato de sociedade, a praticar todos os actos neces­
sários à sua constituição, ao registo e à prossecução do objecto social.

2. Para a prossecução dos fins previstos no n úmero dera o ge­
rente efectuar os levantamentos necessários na conta bancária aber­
ta em nome da sociedade.

São convocados todos os accionistas da empresa CONSTRUÇÕES 
SIEVA, SARL para a reunião ordinária da Assembléia Geral a reali­
zar-se no próximo dia 24 de Abril de 2002, pelas 18 horas e 30 minu­
tos na sede da empresa, com a seguinte ordem de trabalho:

Ponto 1: Apreciação e aprovação do Relatório de actividades e 
Contas relativos ao exercício econômico de 2001;

Ponto 2: Deliberação sobre a aplicação de resultados;

Ponto 3: Aumento de capital;

Ponto 4: Alteração de denominação social;

Artigo 16“

Em tudo 0 que não estiver previsto nos presentes estatutos, apli- 
car-se-ão as disposições do Código das Empresas Comerciais e das 
leis vigentes no país.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, vinte e d cinco 
dias do mês de Março do ano dois mil e dois. — A Conservadora P/S, 
Porflria Maria Fernandes Freire.

Ponto 5: Deliberação sobre assuntos diversos, de interesse 
para a sociedade.

Praia, 4 de Abril de 2002. - O Presidente da Mesa da Assembleia- 
Geral, Manuel Rafael de Sousa Ferreira.

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE


